
.LEI N9_1664, DE 30 DE Nonmeo DE 1992.  

Dispte sobre o Estatuto dos Servidores Pú-

blicos do Município de Santa Helena de Gol 

ás. 

A GIRARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA DE GOIÁS APROVOU E EU 

SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

TITULO I 

DAS DISPOSIOES GERAIS 

CAPITULO ÚNICO 

Art. 19 O regime jurídico único doe servidores públicos 

do Município de Santa Helena de Goiás, bem como o de suas au-

tarquias e funds4es públicas, é o estatutário, instituído / 

por Lei. 

Parágrafo único. As disposines da presente Lei aplicam-

-se aos servidores da Câmara Municipal, quando foi o caso. 

Art. 29 É vedada a prestação de serviços gratuitos 	de 

cargos públicos, seixo os casos previstos em Lei 

Art. 39 Para Os efeitos desta Lei, servidores são agentes 

públicos, legalmente Investidos em cargos públicos, de provi 
'mento efetivo ou em comissão. 

Art. 42 Cargo público é o conjunto de atribulçaes e n13 " 

ponsabilidades previsto na estrutura organizacional, que deve 

ser cometido a um servidor. 

§ 19 Os cargos públicos, acessíveis a todos os brasileí - 

roa, dão criados por Lei, com denominação prúpria e vencimen-

tos pagos pelos cofres públicos. 

§ 22 A investidura em cano público dependo de aprovação 

em concurso público de provas ou de provas e títulos, nasal - 

vedas as nomeacaes para cargos em comissão, declarados em Lei, 

de livre nomeação e exoneraçao. 
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Art. 52 Os cargos de provimento efetivo da Administração 
Páblica Monlcipal direta, das autarquias e das fundaçaes pábli 
cas, bem como da 'Câmara Municipal, serão organizados em oar 

reina. 

Art. 62 Ao carreiras serão organizadas em classes de car.. 
gos, observadas a escolaridade e a qualificação profissional / 
exigidas, bem como a natureza e complexidade das atribuiçãos a 

serem exercidas por seus ocupantes, na forma prevista na legis 
lação especifica. 

Art. 72 Aplicam-se, no que couber, aos servidores da at-
inara Municipal., o sistema de classificação e níveis de venci - 
mentos dos cargos do Executivo Municipal. 

Parágrafo Único. Os vencimentos dos cargos da Câmara Mu-
nicipal não poderão ser superiores aos pagos pelo Executivo Mu 

nícipal, para cargos de atribuiaBes iguais ou assemelhadas. 

TULO II  
DO CONCURSO, DO PROV/M2NTO E DA VACÂNCIA 

CAPITULO 

DO CONCURSO PÚBLICO 

Art. 82 O concurso páblico, para provimento efetive, será 

de provas ou de provas e títulos, podendo ser utilizadas, tara.. 

b4n4 provas práticas Ou prático-orais, 
Parágrafo Único. A admissão de profissionais de ensino, 

far-se-á exclusivamente poredúdiiiíe-de provas e títulos. 

Ari, 92Csisoncurso publico terá validade de atà 2 (dois) / 

anos, podendo ser prorrogado una Unica vez, por igual período. 

§ 12 O prazo de validade do concurso, as Oondiçaes de sua 
realização e os requisitos, serão fixados em edital, que será 

publicado em érgãO oficial do MUnicípio (se houver) e em Jornal 
de circulação na Capital, por uma vez* com antecedência mínima 

de 30 (trinta) dias. 

10 22 Pão se abrirá nove concurso enquanto houver candida-
to aprovado em concurso anterior* com prazo de validade ainda 

não expirado, 
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Art. 10. São requisitos básicos para ingresso no serviço 
público: 

I - ser brasileiro; 
II - idade mínima de 18 (dezoito) anos; 

III - quitação com as obrigaçaes militares e eleitorais; 
IV - estar em gozo dos direitos políticos; 
V - nivel de escolaridade exigida para o exercício do 

cargo; 

VI - aptidão física e mental.. 

§ lø As atribui4es do cargo podem justificar a existe 

eia de outros requisitos estabelecidos em Lei. 

§ 22 Is pessoas portadoras de deficiência 4 assegurado o 

direito de se inscrever em concurso público para provimento de 

cargos (sujas atribuiçaes sejam compatíveis coxa a de.fioiôncia/ 

de que são portadoras, e para as quais serão reservadas atã / 

vinte por cento das vagas oferecidas no concurso. 

Art. 11. A investidura em cargo público ocorrerá com a 

posse. 

CAPITULO II 
DO PROVIMENTO 

Art. 12. O provimento dos cargos públicos far-se-á mediada 
te ato da autoridade competente de cada Poder, do dirigente / 
superior de autarquia ou fundação pública. 

Art. 13, Os cargos públicos municipais serão providos por: 
I nomeação; 

II- promoção; 
III - acesso ; 
IV - readaptação; 
V - reintegração; 

aproveitamento, 

• 

V 1 
	

SEÇU I 
DA NOMEAÇXO 

Arte 14. A nomeação far-se-a* 
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1 - em caráter efetivo, quando se tratar de cargo de 

carreira; 

/I - em comissão, para cargos de confiança, de livre / 

nomeação e exoneração; 

III - em substituição, nos casos previstos nos artigos 
10, 19 e 20 desta Lei. 

Art. 15.. A nomeação para cargo de carreira depende de 

pÁvia habilitação em concurso, obedecidos a ordem de classi-

ficação e o prazo de sua validade. 

Art.. 16.. Dentre Os candidatos aprovados, os classificam 

doe até o limite das vagas existentes à &Doca do edital, tím/ 

assegurado o direito à nomeação, no prazo de validade do con-

curso. 

10 Os demais candidatos aprovados serão convocados à 

medida que ocorrerem vagas dentro do prazo de validade do cole 

curso. 

212  A convocação será por edital ou por AR (Aviso de Re 
cabimento) e fixará o prazo para a posse. 

Art. 17. A nomeação para os !Cargos em cdmicead reoal4, 

preferencialmente, em servidor pábli0o. 

Parágrafo único. nomeação a que se refere este artigo 

dependerá sempre de habilitação compatível e necessária ao de- 

sempenho das atribuiçges inerentes ao cargo. 

Art. 18 $6 haver& substituição, no impedimento legal e 

temporário de ocupante de cargo em comissão, de direção sue - 

flor e de função por encargo de chefia. 

Art. 19. A substituição de ocupante de cargo de chefia / 

será automátiOa ou dependerá de ato do Prefeito Municipal. 

10 A substituição eerá gratuita, desde que automática e 

ngo excedente a quinze dias, 

§. 22 A substituição será remunerada, por todo o período, 

quando exceder a quinze dias e depender& de ato do Prefeito. 

Art. 200 No caso de substituição remunerada, o substita-

to‘,ezeeteralo vencimento do cargo em que se dera sul) tal 

1 
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ção, salvo se optar pelo do seu cargo. 

Parágrafo único. 0 substituto exercerá o cargo ou a fun 

ção enquanto durar o impedimento do ocupante* sem que nenhum 

direito lhe caiba de ser nesse cargo provido efetivamente. 

SUBSE0.0 I 

DA POSSE E DO EXERCÍCIO 

Art. 21. P0080 è a aceitação expressa das atribulas% de 

	

veres e responsabilidades inerentes ao cargo público, com 	O 

compromisso de bem servir, formalizada com a assinatura do ter 

mo pela autoridade competente e pelo empossado. 

§ ló A posse ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias*  conta 

dos da publicação do ato de provimento, prorrogável por mais / 

30 (trinta) dias, a requerimento do interessado. 

	

22 Será tornado sem efeito o ato de provimento* se 	a 

posse não ocorrer no prazo provisto no parágrafo anterior. 

§ 32 Nó ato da posse o servidor apresentará* obrigatoria-

mente*  declaração de bens e valores que constituam seu patríma 

nio e declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo*  em 
prego ou função pública. 

42  A posse eu cargo público dependerá de prévia inspe 
ção medica oficial e s6 poderá ser empossado aquele que for / 

julgado apto física e mentalmente para o exercício do cargo, .  

Art. 22* Em caso de doença devidamente comprovada*  admi - 

tirk.se-á a posse por procuração. 

Art. 23. Eó ato de posse em cargo em comissão* O servidor 

apresentará declaração pública de benn*  que será transcrita em 

livro prOprio. 

Art. 24* Exercício* como ato persónalissimo, 4 a efetiva / 
entrada do servidor em serviço público, caracterizado pela fre-

quência e execução das atividades atribuídas ao cargo ou à fun-

çaoé 

Olítágrafo único. Compete ao chefe da repartição, para on 

de for designado o servidor*  dar-lhe °xereteie. 
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Art, 254 0 servidor nomeado deverá ter exercício na repar-

tição em cuja lotação houver vaga. 

Parágrafo Único. 0 servidor promovido poderá continuar em 
exercício na repartição em que estiver servindo, desde que BUS 

lotação o comporte. 

Art. 26. 0 exercício do ouso ou fun4o terá inicio no pra 

zo de 30 (trinta) dias, contados; 

I - da data da posse; 

II - da data da publicação oficial do ato, ao caso de / 

reintegração; 

III - da Ceei-EmíçãO- do Impedimento, na hipótese do art. 22 

deste Eatatuto. 
§ 12 0 prazo previsto neste artigo poderá ser prorrogado / 

por mais 30 (trinta) dias, por solicitação do interessado e a 

juizo da autoridade competente. 

22  0 servidor que não entrar em exercício dentro do pra 

zo, será exonerado do cargo ou dispensado da função. 

§ 39 A promoção e o acesso nãO interrompem o exercício, / 

que será contado, na nova classe, a partir da data da publica-
ção do ato que promover ou ascender o servidor. 

Art. 27. Ao entrar em exercício, o servidor apresentará / 

ao 'tinjo competente os elementos necessários ao assentamento in 

dividuál. 
Parágrafo Único. O início, a suspensão, a interrupção e 

o reinicio do exercício serão registrados no assentamento indi- 

vidual do servidor. 

Art. 284  Somente em casos especiais, mediante prèvia e 
expressa autorização do Chefe do Poder Executivo, o servidor po 

derás 
I - ter exercício fora do órgão de sua lotação, com ou 

sem ônus parae árgào requisitante; 
II - ausentar-se do Município para estudo ou missão de 

qualquer natureza, com ou sem ônus para os cofres páblicos. 

Parágrafo Chiai), NO cases do inciso II a ~anela 
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hipótese alguma, excederá a 04 (quatro) anos e, finda a missão 

.ou 'estudo, somente após decorrido igual período poder& ser per 

mitida nova ausência. 

Art. 29* Independerá de autorização da autoridade compe - 

tentes() afastamento do servidor para exercer função eletiva a 

cargos de provimento em comissão, em qualquer nível de gover 

no, bastando apenas a comunicação e respectiva comprovação da 

função ou cargo que ir & exercer. 

Art. 30* O servidor preso em flagrante ou preventivamente; 

pronunciado por Crime comum ou condenado por crime insflançá - 

velo  em processo no qual não haja pronáncia, será afastado do 

exercício até decisão final passada em julgado. 

Parágrafo único. No caso de condenação, se esta não for 

de natureza que determine a demissão do servidor, continuará o 

mesmo afastado do exercício* 

Art. 31* salvo os casos expressamente previstos nesta lei, 

o servidor que interroMper)o.exerelcio por mais de 30 (trinta) 

dias consecutivos.ou 45 (quarenta e cinco) intercalados, sem 

justa causa, dentro do mesmo ano civil, será demitido por aban • 
dono do cargo, conforme artigo 223 desta Lei. 

Parágrafo Único. Verificada a hipótese prevista neste ar- 

tigo, incumbe ao superior imediato do servidor faltoso, sob pe 

na de responsabilidade civil e funcional, comunicar o fato à 

autoridade competente, para a imposição da penalidade ali pre-

conizada. 

Art. 32* Considera-se como de efetivo exercício, além doa 

dias feriados ou em que o ponto for considerado facultativo, o 

afastamento motivado por* 

I férias; , 

casamento, ate 8 (oito) dias consecutivos; 

III - lutos  pelo falecimento do cônjuge, companheiro(a), 

madrasta ou padrasto, enteado(a), menor sob guarda ou tutela,/ 

filhos, pais e irmãos, até 8 (oito) dias consecutivos; 

IV- Ari e outros serviços obrigatórios; . 
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V.- exercício de cargo de provimento em comissão* em qual 
quer parte do territ6r1O nacional; 

VI — licença-prêmio; 

VII . licença à servidora gestante, de 120 (cento e vinte) 
dias; 

VIII e licença—paternidade por 5 (cinco) dias; 

IX — licença por motivo de doença em pessoa da família, en 
quanto remUnerada; 

X. licença ao servidor acidentado em serviço ou acometido 

de doença profissional; 
XI . 

tamento for 

XII . 
nicipal; 

XIII 
XIV — 

XV — 

missão ou estudo no Pais ou DD exterior, quando o alas 

remunerado; . 

exercício de mandato eletivo federal, estadual ou mu. 

licença para o serviço militar; 

doação de sangue, 1 (um) dia; 

alistamento eleitoral, 1 (um) dia. 

11) 

Parágrafo único. Considera-se, ainda, como de efetivo exerci 

cio, o período em que o servidor estiver em disponibilidade. 

SUBSEÇXO II 
DO ESTÁGIO PROBATÓRIO 

Art. 33. Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para *ar 

go de provimento efetivo ficará sujeito a estágio prtbaterio por 

período de 2(dois) anos, durante o qual sua aptidão e capacidade / 

serão objeto de avaliação para o desempenho do cargo* observados / 

os seguintes requisitos: 
- assiduidade; 

II — disciplina; 
III. capacidade de iniciativa; 

IV — produtividade; 

V— responsabilidade. 
Art. 34. O chefe imediato do servidor em estágio praia 

arta inforMará a seu respeito*  reservadamente*  60 (sessenta) / 

dias antes do termino do período*  ao órgão de Pessoal* com re. 



ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA HELENA DE GOIÁS 

GABINETE DO PREFEITO 

IP 

loção ao preenchimento dos requisitos mencionados no artigo an 

- terior. 

§ lg Me posse da informação, o órgão de pessoal emitirá 

parecer*  concluindo a favor ou contra a confirmação do servi - 

dor em estágio. 

§ 29  Se o parecer for contrário à permanência do servi-

dor, dar-se-lhe-á conhecimento deste, para efeito de apresen 

ta* de defesa escrita, no prazo de 10 (dez) dias. 
§ 32 0 drésio de pessoal encaminhará o parecer e a defe - 

se à autoridade competente, que decidirá sobre a exoneração ou 

a manutenção do servidor. 

44  Se a autoridade considerar aconselhável a exonera-

ção do servidor,ts22:IS3ncaminhado ó respectivo ato. Caso 

contrário, fica automaticamente ratificado o ato de nomeação. 

§ 52 A apuração doe requisitos mencionados no art. 33 

deverá processar-se de modo que a exoneração, se houver, pos - 

sa ser feita antes de findo o período do estágio probtehório. 
§ 612 ande o estágio, com ou sem pronunciamento, o ser-

vidor tornar-se-á estável. 

Art. 35. Picará dispensado de novo estágio probatório o 

servidor estável)  que for nomeado para outro cargo municipal. 

SUBsE00 III 

DA ESTABILIDADE 

Art. 36* Cumprido satisfatoriamente o estágio probatório, 

o servidor adquirirá estabilidade no serviço público. 

Art. 37. O servidor estável somente perderá o cargo, em 

virtude de sentença judicial transitada em julgado ou mediante 

processo administrativo, em que lhe seja assegurada ampla de - 

fesa. 

SUBSEÇXO 

DA REM0010 E MA PERMUTA 

Art. 36. Remoção 6 a movimentação do servidor, a pedido ou 

de oficio, ao quadr0 a que pertence, com ou sem mudança de se- 
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de, mediante preenchimento de espaço de lotação, sem modificar, 

entretanto, a sua situação funcional. 

.Art. 39. A remoção dar-se-á a pedido, por escrito, do ser-

vidor ou de ofício, no interesse da administração, nos seguine 

tes casos: 

1 - de um para outro Orgão da administraçtio direta ou 

autárquica e fundacional, inclusive entre si; 

11 - de uma para outra unidade integrante do mesmo Or - 

gão. 

Art. 40. A remoção de que trata o inciso 1 do artigo 

será feita por ato do Prefeito, e a de qt10 trata o inciso II, 
do mesmo dispositivo, iirà) titular do Oreis,  em que for lotado o 
servidor. 

Paz-Iterais° Único. Em qualquer caso, porém, a remoção eso-

mente poderá ser feita, respeitada a lofação de cada Ora* ou / 
unidade. 

Art. 41. A permuta será processada a requerimento de em-

boa os interessados, respeitados os requisitos da remoção 

sEçZo II 

DO ACESSO E DA PRONIOU0 

SUBSEÇZO I 

DO ACESSO 

Art. 42. Acesso é a passagem do servidor para classe de 

outro grupo, em razão de qualificação especificas  havendo vaga. (  
§ le O servidor ascendido permanecerá na mesma referen - 

aia da classe anterior:, 

22 Calo poderá concorrer ao acesso o servidor que incor-

rer nas •situaçóes previstas no artigo 49 desta Lei. 

§ 3* o drego de administração de pessoal fará publicar, / 

no mes de dezembro de cada exercicio, a relação dos cargos 	/ 
existentes e sujeitos ao provimento por acesso. 

Art. 43. São requisitos indispensáveis para o acessos 

I - concurso interno de provas; 



ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA HELENA DE GOIÁS 

GABINETE DO PREFEITO 

e 

comprovação de habilitação profissional exigida pa 

ra o cargo a que concorra o funcionário; 

II/ - frequênoia e titulação em curso de treinamento ou 

de especialização, quando esta condição se fizer necessária. 

Art. 44. O provimento por acesso far-se-á por ordem de 

classificação, no prazo de, no máximo, 60 (sessenta) dias, a 

contar da publicação do resultado final do concurso. 

Art. 45. O servidor elevado por acesso passará a Lute 

grar a nova classe e poderá ser lotado em outro OrgãO, no in-

teresse do serviço pábliço. 

smsnIto II 
DA PROMOÇâO 

Art. 46. Promoção é a passagem do servidor de uma referên 

eia para a imediatamente superior àquela em que se encontra, / 

dentro da mesma classe. 

Ar-tê 47. As promoçêes se darão por merecimento e por an-

tiguidade, alternadamente. 

§ lo Em cada classe profissional, a primeira promoção / 

obedecerá ao principio de merecimento e, a segunda, ao de an - 

tiguidade, repetindo-se esse °rito em zela* às prtmoçUes 

subsequentes. 

§ 2e O critério, a que obedecer a promoção deverá vir / 

expresso no ato respectivo. 

§ 3e Haverá um interstício mínimo de 2 (dois) anoso nos 

casos de merecimento, e de 4 (quatro) anos, nos de antiguida-

de. para as promoçaes do servidor, sendo este período contado 

no exercício da classe em que ele concorra à promoção. 

49  O interstício será contado a partir da data de eu - 
quadramento do servidor. 

Art. 48. Werecimento a demonstração positiva do dosem-

ganho do servidor, durante a sua permanânoia na classe. 

Art. 49. C merecimento do servidor será apurado com pon- 

tos positivos,. no desempenho das seguintes condiOse assem- 
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1 2_ 

1 responsabilidade funcional; 

II - eficiência; 

XXI dis dedicação ao serviço; 

IV- assiduidade; 

V - pontualidade e disciplina* 

§ 12 Para cada um doe fatores relacionados nos incisos 

a V deste artigo serão atribuídos 20 (vinte) pontos, que serão 

apurados pelo preenchimento da ficha individual de Acompanha 

mento de Desempenho. 

.§ 22 As condições exigidas para a promoção por merecímen 

to, constantes da ficha individual, serão aferidas pela autori- 

dade competente no 6rgão de lotação do servidor. 

32 A avaliação será feita até o mês de dezembro dó ca 

da ant. 

Art. 50* A antiguidade será determinada pelo tempo 1101- - 

dó de exercício do servidor na classe a que pertencer. 

Art. 51. Não concorrerá à promoção por merecimento o seva -. 
vidor; 

I - afastado para o exercício de Mandato político ele- 

tivo; 

II - licenciado para cuidar de interesses particulares, 

ou afastedo por outro motivo, mmt ônus para os cofres do NUnici 

pio; 

III- em estágio proj'at6rio ou em disponibilidade; 

IV - em atividade que esteja exercendo fora do Municí 

pio; 

V -a que não possuir os oursos exigidos pela especifi - 

cação da classe a que Concorra. 

Art. 52. As promoções deverão ocorrer mediante ato do Pre 

feito, com base em proposta de Comissão designada para esse / 

fim. 

Parágrafo %isco. A Comissão a que se refere este artigo, 

1/4 
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13 

designada em janeiro, pelo Prefeito, instalar.semé e iniciará os 

Seus trabalhos, que deverão estarconoluídoe atè 31 de março. 

Art. 53. Dentro de 15 (quinze) dias, contados da instala - 

çãO da referida Comissão, cada chefe lhe encaminhará lista ánica - 

de servidores lotados em sua área, com os nomes de ate 10 (dez) / 

indicada: para concorrer à promoção por merecimento. 

Parágrafo único. No caso de promoção por antiguidade, 

órgão de Administração de Pessoal enviará à Comissão de que tra-

ta 
 

este artigo a lista dos servidores e o tempo de permanência 

na referida classe. 

Art. 54. Para efeitos de promoção, por antiguidade ou meré 

cimento, a Comissão elaborará a relação de classificação por tem 

po apurado ou por pontos obtidos, encaminhando-a ao Prefeito pa-

ra, apás consolidada, adotar as providencias necessárias ao pro-

vimento das vagas existentes. 

Parágrafo Único. Para os efeitos deste artigo, serão obede 

cidas rigorosamente a ordem de classificação, de acordo com os / 

pontos obtidos, bei como a ordem de antiguidade, apurada em rela-

ção prépria. 

Art. 55. Cada promoção por antiguidade contemplará o servi 

dor mais antigo na classe., com estágio probatOrio completo, fa-

zendo-se os desempatie de situaçães nesta ordem: 

I m o servidor de maior tempo de ~viço pablico munioi 

pai; 

II - o de maior tempo de serviço páblico; 

III- o mais idoso. 

Art. 56. Para todos Os efeitos, ser4 considerado promovi-

do O servidor que vier a,falecer, sem que tenha sido decretada, / 

no prazo legal, a promoção que lhe cabia. 

Art. 57.. Ao servidor, é assegurado o direito de recorrer / 

das promoOes, quando entender que tenha sido preterido* no prazo 

de 10 (dez) dias, a contar da data da publicação das promoçães. • 

ID 
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SE00 I/I 

DA READAPIAÇXO 

Art. 58. ReadaptaçãO é a investidura do servidor em ou-
tro cargo mais compatível com a sua capacidade física, inteleo,,  

tua', ou quando, comprovadamente, revelarias inapto para 	o 
exercício das atribuição% deveres e reeponeabilidadesiXeren a 

tes ao cargo que venha ocupando, sem causa cate justifique a 

sua demissão ou exonoração, podendo efetivarheee de ofício ou a 
pedido. 

Art. 59. A readaptaçâo verificar-se-á: 

I a Quando ficar comprovada a modificação do estado fl 

sico ou das ao/1845es àe saúde do servidor, que Ib. diminuam a 
aí/Ciência para a função; 

II - quando o nível de desenvolvimento mental do servia 

dor não maio corresponder àa exigências da função; 

III - quando oe apurar que o oervidor não possui a habi-
litação profissional exigida em 4s1 para o cargo que ocupa. 

Art. 60. 0 processo de readoptação, baseado nos incisos 

I e II do artigo anterior, eerá iniciado mediante laudo firmado 
por junta médica oficial ou médico credenciado pela PrefeitUra/ 

Munioipal, e, nos demais casos, por proposta fundamentada da au 
toridade competente. 

ParAgrafo Único. Instaurado o processo'  com bato no in-
ciso II do artigo precedente, poderão ser exigidos do servidor /H 

exames de capacita* Intelectual, a serem realizados por meti 

te* oficial indicada pelo Eanicípio. 

Art. 61. A readaptação dependerá da existência de vaga e 
não poder& acarretar aumento ou redução da remuneração do servi-

dor. 

Art. 62. 0 servidor readaptado, que hão me ajustar ¡te / 

eondiçaee do trabalho e atribuiçães do novo cargo, ser& submeti-

do a nova avaliação pela junta medica oficial ou médico creden a 

Oleado, e, se julgado incapaz, ser& aposentado. 

II 
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sgio IV 

DA REINTEGRAÇXO 

Art. 63. Reintegração .4 a reinvestidura do servidor no cai.  

go anteriormente ocupado ou no cargo resultante de sua transfor 

mação, quando invalidada a sua demissão por decisão administra-

Uva ou judicial, com ressarcimento de todas as vantagens. 

Parágrafo Único. A decisão administrativa de reintegração 

sera sempre proferida à vista de pedido de reconsideração, 

através de recurso ou revisão de processo. 

Art. 64* Invalidada por sentença judicial a demissão, o 

servidor estável será reintegrado, e ó eventual ocupante 	da 

vagas se estável, retornará ao cargo de origem, sem direito à 

indenização. 

SEÇXO V 

DA REVERSX0 

Art. 65. Reversão á o retorno à atividade, de servidor apo 

sentado por invalidez, quando insubsistentes os motivos deter - 

minantes da aposentadoria, dependendo sempre de existência de 

vaga. 

§ 12 A reversão dar-se-á a requerimento do interessado. 

§. 2g Em nenhum Quito poderá reverter à atividade o aposen - 

tado que, em inspeção médica, não comprovar a caPacidade para o 

exercleio do cargo. 

Art. 66. A reversão dar-se-.4 de preferência, no mesmo °ar 

go ou no resultante de sua transformação. 

§ 12 Encontratando-se provido este cargo, o servidor exer. 

corá suas atribuiçães como excedente, até a ocorrência de vaga. 

22 Em casos especiais, a critério do Chefe do Poder Exe-

cutivo e respeitada a habilitação profissional, poderá o aposta 

tado reverter-se ao serviço em outro cargo de vencimento ou re-

muneração equivalente. 

§ 32 Dm hipOtese alguma a reversão poderá ser decretada em 

cargo de vencimento ou remuneração inferior a0 provento 
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tividadel eauldas, para este efeito, as vantagens já incorpo 

radas por força de legislação anterior. 

Art. 67. A reversão do servidor aposentado dará direito, 

em caso de nova aposentadoria, à contagem de tempo de serviço 

computado para a concessão da anterior. 

Art. 68. O servidor revertido não será aposentado novamen 

te, sem que tenha cumprido pelo menos 5 (cinco) anos de efeti-

vo exercício no cargo em que se deu o seu retorno à atividade, 

salvo se a aposentadoria for motivo de sete. 

Art. 69. Será tornada sem efeito a reversão do servidor / 

que não tomar posse ou deixar de entrar em exercício no prazo 
legal. 

SEÇÃO VI 

DA DISPONIBILIDADE E DO APROVEITAMENTO 

SUBSEÇÃO I 

DA DISPONIBILIDADE 

Art. 70. Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessida-

de, o servidor estável ficará em disponibilidade, com remunera-

ção integral. 

Parágrafo único. Qualquer alteração de vencimento conce 

dida, em caráter geral, aos servidores em atividade, será exten 

siva, na mesma época e proporção, aos que estiverem em disponi-

bilidade. 

Art. 71. O retorno à atividade*  de servidor em disponibi-

lidade, far-se-á mediante aproveitamento em cargo de atribui - 

ções e vencimentos compatíveis com o anteriormente ocupado. 

Parágrafo único. O Orgão de Pessoal determinará o imediato 

aproveitamento do servidor em disponibilidade, em vaga que vier 

a ocorrer nos Orgaos .ou entidades da Administração Páblica Muni- 
cipal. 

Art. 72. 0)perlodo relativo à disponibilidade será consi-

derado como de efetivo exercício, para efeito de aposentadoria 

e gratificação adicional. 
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SUBSEÇ*0 II 
DO APROVEITAMENTO 

Art, 73. Aproveitamento à o retorno ao serviço ativo, de 

servidor em disponibilidade. 

Art. 74. Será obrigatdr10 O aproveitamento do servidor e 

Letivo ou estáveis 

. em cargo de natureza e vencimentos compatíviliecom 

anteriormente ocupado, respeitada oempre a habilitaoão proas 

sionalj 

/I 	no cargo restabelecido, ainda que modificada 	sua 
denominação, ressalvado o direito de opção por outro, desde que 

aproveitamento já tenha ocorrido. 

§ le O aproveitamento dependerá de prova de capacidade/ 
física e mental, obtida mediante inspeção por junta médica ofi-
cia do Município ou médico oredenciado por este. 

§ 2g Se julgado apto, o servidor assumirá o exeroioio do 

cargo no prazo de 30 (trinta) dias, contados na publioaçãO do 

ato de aproveitamento. 

Art. 75. Na ocorrência de vaga no quadro de pessoal do / 
Município, o aproveitamento terá preferência cobre as demais / 
formas de provimento. 

11? Havendo mate de um concorrente à mesma vaga, terá / 
preferência o de maior tempo de disponibilidade e, em °as° de 
empate, o de maior tempo de serviço páblio0 municipal. 

§ 22 O aproveitamento far-ae4 a pedido ou de oficio no 
interesse da administração. 

Art. 76, Será tornado sem efeito o aproveitamento, e cate 
cada a disponibilidade, se o servidor não tomar posse no prazo / 

legal, salvo por motivo de doença comprovada em inspeção médica 
por Usa° oficial, ou de exercício de mandato eletivo, caso em 
que ficará adiada atã 5 (cinco) dias úteis apóia a cassação do / 
impedimento. 

Parágrafo Único. A hipOtese prevista neste artigo confl- 
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sarar& abandono de cargo, apurado me ante processo administra, 

tivo na forma desta Lei. 

capita° ir: 
DA VACÂNCIA 

7 
Art. 77. Vacância d a abertura de claro no quadro de pen e 

coal do merviço'pdblicoo permitindo o preenchimento do oarg0 va 

go, e decorrer& doe 

I e exonsmio; 

II e dente40; 

Me ~880/93o21oção; 
IV e readeptaçUe 

V' e aposentadoria; 

VI e 90~2 em outro cargo 14~Se/e 

VII- falecimento. 

Art. 78. ExonoragEo to o deetaztnento da relação jurídica 

que une o servidor ao runicipio. 

§ 12 Devesas& exoneração* 

I e a pedido* 

II e de oficie, Mo oeguintee CIL800i 

a °vidra° da autoridade competente para O respectivo 

provimento, quando se tratar de Oarg0 em comissão; 

quando o servidor não tomar posse ou deixar de entrar 

em ~Moio noa prazos /caie; 

O) quando 40 satisfeitos Os requisitos do est&gio pra 

bat&rio; 

d) quando o servidor for investido em cargo ou funçao pd 
blicalneOmpatível com o de que & 00upant0. 

§ 22 A exoneração prevista no inciso I do par&grafo ante 

flor ser& precedida de requerimento ~rito do pr$Prio lutares 
nado, e a do que trata a alínea "b" do inciso IX do meto dia-

positivo, mediante proposta motivada da autoridade competente / 

da rePartição em que o servidor estiver lotado. 

§ 3e O servidor, quando respondendo a processo admirei" 

1/4 
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trativo* 06 poderá ser exonerado* a pedido* arida a conotaste 
do mesmo 0,desde que reconhecida a sua inocência. 

Art. 79, Demissão é o desligamento do servidor em razão 

de manifestação unilateral daAdministração Pdblica. 

Parágrafo Único. Dar-se-á a demissão para punir o servis,  
dor* quando praticar os ates previstes no art. 212 deste Esta-
tato. 

TITULO /// 

DOS DIREITOS E VANTAGENS 

CAPITULO I 

DO VENCIMENTO 

Art. 80. Vencimento é a retribuição pecuniária paga ao / 
servidor pelo efetivo exercício de cargo pdblico*  ma valor ri 
xado em lei*  nunga inferior a um salário mínimo*  reajustado pe 
riodicamente* de modo a preservar o poder aquisitivo do servi-
dor*  sendo vedada a sua vínculação* ressalvado o disposto no / 
inciso XIII do art. 37 da ConstitudiçãO Federal. 

Parágrafo único. Os vencimentos dob cargos pdblicos sao 

irredutíveis. 

Art, 81. Remuneração é o vencimento do cargo*  acrescido / 
das vantagens pecuniárias*  permanentes ou temporárias*  estabe 
lecidas em Lei. 

Art. 82. È assegurada a isonomia de vencimentos para cargo 
de atribui0es iguais ou assemelhadas do metem Poder ou entre / 
servidores dos Poderes* ressalvadas as vantagens de caráter in-
'dividas' e se relativas àSatureza ou ao local de trabalho. 

Art. 83. Nenhum servidor poderá perceber*  mensalmente*  a 
titulo, de remuneração* importância superior à soma dos valores / 
percebidos como remuneração em espéole* a qualquer títulcil  pelo 
Prefeito. 

Art, 84, O servidor somente perceberá o vencimento ou 	a 
remuneração*  quando estiver em efetivo exercício de cargsolics 

casos de afastamento expressamente previsto em Dei. 

1/4 
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Art. 85. Aos servidores pablicoe em exercício de mandato 

eletivo aplicam-se as seguintes díspOsiçaes$ 

I . o servidor investido em mandato eletivo federal, / 
estadual ou distrital, ficara afastado de seu cargo, ou função; 

investido no mandato de Prefeito, ser& afastado do 

Cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela 	sua 
remuneração 

investido no mandato de Vereador, havendo competi . 

bilidade de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, ou 

função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo e, não ha. 

vendo compatibilidade, seza afastado do cargo, ou função, sendo 
~lhe facultado optar pela sua remuneração. 

Art. 86. AO servidor investido em cargo de provimento em 

oomiseão, na administração direta ou indireta, é dado optar pe-

lo vencimento ou remuneztção a que fizer juájem raZão de seu / 

cargo efetivo, sem prejuízo da gratificação de representação / 
respectiva. 

Art* 87. O servidor perder* 

I . 1/3 (um terço) do vencimento ou da remuneração / 

diária quando comparecer ao serviço atei meia hora depois de 
encerrado o.ponto ou quando se retirar até meia hora antes de / 
findo o período de expediente; 

II . 1/3 (um terço) do vencimento ou da remuneração; 

do quinto ao oitavo mãe de licença por motivo 	de 
doença em pessoa de sua família; 

enquanto durar o afastamento por motivo de prisão / 
preventiva, pronáncia por Crime comum ou condenação por crime / 
inafiançavel, em processa() no qual haja pronuncia, com direito a 
receber a diferença, se absolvido* 

III - 2/3 (dois terços) do vencimento ou remuneração: 
a) do flano ao décimo segundo mis de licença por motivo 

de doença em pessoa de sua família; 

b) durante o período de afastamento, em virtude de cone 
danação, por sentença definitiva, a pena que não determino a / 

1/4 
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~são. 
IV" O vencimento ou a remunoraçãO$ 

a) do Moino terceiro ao vigiei= quarto mie de licena 
ça por motivo de doença em pessoa de sua família; 

h) do dia em que, não sendo feriado ou ponto faeultatt 

VO, deixar de comparecer ao serviço* salvo motivo legal ou fel 
ta abonada*  até tréo em cada mie civil. 

Art. 88. O vencimento e as vantagens pecunietrias percebi-

das pelo servidor não cortarão: 

I a reduçio, salvo o disposto em conVeneão ou acordo co 

letivo; 

I/ a descontos alteados previstos em iai ou mandado ju a 
dic al. 

Parágrafe Único. Os benefícios de que trata este artigo 
do cera° objeto de arresto, sequestro ou penhora, ressalvado 

o caso de prestação de alimentos resultantes de sentença judi-

cial. 

Art. 89. A repeti* Ou indenização devida pelo servidor 
ao Erário ser& descontada em parcelas meneais, nis excedentes / 

À décima parte do valor do vencimento ou renuneraçãO• 
§ lc Geervidor que ee aposentar*  ou passar à condição de 

disponivel*  continuar& a responder pelas parcelas remanescentes 
da indenização ou restituição, na mesma proporção. 

20  O salde devedor do servidor demitido, exonerado ou 

que tiver capeada a sua dieponibilidade ser& resgatado de uma 
vez, zw prazo de 60 (sessenta) dias, respondendo da mesma / 

forma e *Silo'  em caso de morte. 
§ 30 ApOe o prazo previsto no parágrafo anterior, o caldo 

remanescente será inscrito na dívida ativa e cobrado por estio / 

executiva. 

Art. 90. A revida° geral doo vencimentos doe servidores/ 

páblicos do município far-se-á, pelo menos, quando houver idin-

tico tratamento Pata os servidores páblioos da União* 
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CAPITULO II 

DAS VANTAGENS 

Art. 91. Alóm do vencimento e da remuneração, poderão ser 

Pagas ao servidor as seguintes vantagens: 

I - diárias; 

II mie salário...família; 

III ish auxílio-doença; 

IV- auxilio-funeral; 

V - gratificaçães; 

VI 4. adicional por tempo de serviço, 

sp0Co I 
DAS DIÁRIAS 

Art. 92. O servidor que, a serviço, se deslocar do Ma - 

nicípio em caráter eventual ou transitório paru outro ponto do 

unitário nacional, fará jus a passagens e diárias, para co - 

brir as despesas de pousada, alimentaçãe e locomoção. 

Parágrafo único. A diária será concedida por dia de aras 

'emento, sendo devida pela metade, quando o deslocamento não 

exigir permite. 

Art. 934 O servidor que receber diárias e não se afastar 

da sede, por qualquer motivo, fica obrigado a restituí-las in 

tegralmente, no prazo deedoia) 

Parágrafo único. Na hipótese do servidor retornar à sede, 

em prazo menor do que o previsto para o sou afastamento, deve-

r& restituir as diárias recebidas em excesso, em igual prazo. 
Arte 94. As diárias serão pagas adiantadamente, median - 

te cálculo de duração presumível do deslocamento do servidor, 
de acordo com a regulamentação que for expedida. 

Art., 95, Ê vedada a congessão de diárias com o objetivo 

de remunerar outros serviços ou encargos, sob pena de responsa 

bilidade. 

8E0(0 II 

DO SALÁRIO-FAMÍLIA 

110 
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Art. 9SA 0 salário-família será concedido ao servidor ati 
vle, inativo ou em disponibilidade' que tiver dependentes viveu 
do àa suas expensas. 

Parágrafo Único:. 0 valor do salário-família será fixado / 

por ato do Chefe do Poder Executivo, devendo ser pago a partir 
da data em que for protocolado o requerimento,. 

Art. 97,*  Consideram-se dependentes, para os efeitos desta 
seção: 

- o anjugo que não seja contribuinte de instituiçâO 

de previdência, não exerça atividade remunerada, nem perceba/ 

pensão ou qualquer outro rendimento; 

II *- os filhos de qualquer condição)  os enteados e os 

adotivos, desde que menores de 14 (quatorze) anos e que não / 

exerçam atividade remunerada e nem tenham renda prápria; 

III - ps filhos inválidos, de qualquer idade. 

Parágrafothica. Para concessão de salário-famílla, eqUi 

param-se: 

- ao pai e à não, o padrasto e a madrasta; 

II - ao cônjuge, a companheira, com, pelo menos, 5 (0111 
co) anos de vida em comum com o servidor; 

III - ao filho, o menor de 14 (quatórze) anos que, medi-

ante autorização, vtasob a guarda e sustento do servidor. 

Art. 98. 0 ato de concessão terá por base as declaraçães 

do próprio servidor, que responderá funcional e financeiramente 
por quaisquer incorreção:h 

Art. 99. Quando o pai e a mãe forem servidores e viverem 

em comum, o inattrioefamnia será concedido apenas a um deles. 

§ la Se não viverem em comum, será concedido ao que ti .* 
ver dependente sob sua guarda. 

§ 22 Se ambos os tiverem, será concedido a um e outro / 

dos pais, de acordo com a distribuição dos dependentes. 

Art. 100. Nenhum desconto incidirá sobre o abono familiar, 

nem este servirá de base a qualquer contribuição, ainda que pa 
ra fine de previdência social* 

offr 

(p 



Art. 101. Todo aquele que, por ação Ou omissão, der can - 

sa a pagamento indevido de salárionfwaília ficará obrigado à 

sua restituição, sem prejuízo das demais cominoçaes legais. 

SEÇXO III 

DO AUXILIO-DOENÇA 

Art. 102. O auxílio-doença é devido ao servidor licenciado 

por motivo de acidente em serviço, doença profissional Ou moles 

tia grave, especificado em Lei, com base nas oonoluddes da juiz' 
ta médica oficial do Município ou de médico por este credencia- 
do, 

Parágrafo Único, Q auxílio de que' trata este artigo será 

concedido aprís cada 12 (doze) meses consecutivos de licença, / 
equivalente a um mês de remuneração do cargo. 

SEÇXO IV 

DO AUXILIO-FUNERAL 

Art. 103., à família do servidor que falecer, ainda que opo 
sentado ou em disponibilidade, será pago o auxílio-funeral cor-

respondente a um mês de vencimento, remuneração ou proventos. 

§ 10 O auxilio-funeral será peco ao cônjuge que, ao tempo 
da morte, não esteja legalmente 'separado e, em sua falta, suees 

altamente, ao descendente, ascendente, colateral consanguíneo 

ou afim, até o segtandtwaus  ou, não existindo nenhuma pessoa da 
família do servidor, a quem providenciar o enterro. 

§ 20 O pagamento será efetuado mediante autorização 	do 
Prefeito, após a apresentação do atentado de óbito e dos documen 

tos coMprabatéxios das ~perlas. 

SEÇXO V 

DAS GRATIFICAÇUS E DOS ADICIONAIS 

Art, 104. Além dos vencimentos e das vantagens previstas / 

nesta Lei, perceberão, os servidores, as seguintes gratificaçaes 
e adielonalst 

1 - gratificação de função; 
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II gratificação natalina; 

III - adicional por tempo de serviço; 
IV ar adicional pelo exeroício de atividades insalubres, 

perigosas ou penosas; 

V - adicional pela prestação de serviços extraordíná 

rios; 

VI - adicional noturno. 

SOBSEÇXO I 

DA FUNÇXO GRATIFICADA 

Art. 105. Ao servidor investido em função de chefia 4 de-
vida uma gratificação pelo seu exercício. 

Parágrafo Único. Os percentuais da gratificação serão ess. 

tabelecidds em Lel. 

Art. 106. A designação para O exercício da função gratifi 
cada será feita por ato do Prefeito ou Presidente da Câmara, / 

dentro de sua respectiva competência. 

Art. 107: A gratificação será percebida cumulativamente / 

com o vencimento. 

SUBSEÇU I/ 

DA GRATIPIOAÇXO NATALINA 

Art. 1084 A gratificação natalina, eu 13R (decimo tercei-

ro) salário, será paga ate o dia 20 (vinte) de dezembro de ca-
da ano, a todos os servidores municipais, independentemente da 
remuneração a que fizereM jus. 

§ 12 O decimo-terceiro salário corresponder& a 1/12 (um / 

doze avos) da remuneração devida em dezembro, por mês de servi 
ço do ano correspondente. 

2R A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias de tra 

balho será considerada como mês integral para os efeitos do pa 

Agrafo anterior. 

Art. 1094 O servidor demitido ou exonerado perceber& o de 

cimo-terceiro salário proporcionalmente aos meses de exercício 

no ano, calculado com base na remuneração do mês anterior ;o 
Air 

zwne , nirsare 
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Ala demissão ou exoneração. 

Arté 1100 O pagamento do dácime.0terceiro salário d estes 

tildo aets inativos e pensionistas, com base nos proventos que 

\perceberem na data do recebimento desta gratificação* 

SUBSEÇXO /II 

DO ADICIONAL POR TETT() DE amaço 

Arté 111é AO servidor será concedido, por quinquênio 	de 

efetivo serviço público, gratificação adicional de 5% (cinco / 

por cento) do vencimento de seu cargo efetivo, ate o limite de 

7 (sete) quinqugnios: 

§ 19 O adicionai4 devido &partir do dia imediato àquele 

em qUe o servidor completar cada quinquênio* 

§ 29  00 quinquenlos adquiridos pelo servidor sere° incorpo 

rados ao vencimento, quando ee der a aposentadoria, tanto por 

tempo de serviço como proporcional: 

Art. 112* O servidor que exercer, cumulativa e legalmente, 

mais de um cargo, terá direito à gratificaçãe adicional apenas 

de um dos cargos, podendo ser o de maior vencimento* 

SUBSEÇXO IV 

DOS ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE, PERICULOSIDADE OU PENOSIDADD 

Art, 113é Os servidores que trabalharem, cem babitualida 

de, em locais insalubres ou em contato permanente com subetan - 

cias tOxicao ou com risco de vida, fazen.  jus a um adicional so-

bre o vencimento do. cargo. 

§ 19 O servidor que fizer jus aos adicionais de insalubri-

dade, pericalosidade ou penosidade, deverá optar por um deles, 

nãO sendo acumuláveis eetas vantagens, 

§ 29  O direito ao adicional de insalubridade ou periculo 

sidade cessa com a eliminação das condiçães ou doe riscos que 

deram a sua concessão* 

§ 39 A gratificação de insalubridade Ou periculosidade riãO 

poderá ser superior a 22% (vinte por cento) do vencimento do 

cargo de provimento efetivo de que for o servidor ocupante. 
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SUBsEn0 V 

DO ADICIONAI POR SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO 

Art, 114. A gratificação pela prestação de serviço extraor .  

(Unário se destina a remunerar os serviços prestados fora 	da 

jornada normal de trabalho a que estiver sujeito o servidor, no 

desempenho das atribuiçaes de seu cargo* 

Art. 115. Somente será permitido serviço estraordínário, / 

para atender a situaçaes excepcionais e temporárias, respeita - 

do o limite de 2 (duas) horas diárias, podendo ser prorrogado / 

por igual período, se o interesse público o exigir. 

Parágrafo único. O serviço extraordinário previsto neste 

artigo será precedido de autorização da chefia imediata, que 

justificará o fato. 

Art: 116."I; vedado conceder gratificação pela prestação 

de serviço extraordinário com o objetivo de remunerar outros 

serviços, encargos, ou a título de complementaça0 de venoimenm 

to • 

§ 19 O servidor que receber importância relativa a servi-

ço extraordinário que não prestou, será obrigado a restituí-1a 

de uma ui vez. 

§ 29 Será responsabilizada a autoridade que infringir o 

disposto neste artigo. 

SUBSEÇZD VI 

DO ADICIONAL NOTURNO 

Art. 117. O serviço noturno, prestado em horário compreen 

dido entre 22 (vinte e duas) horas de um dia e 5 (cinco) horas 

do dia seguinte, terá o valor-hora acrescido de mais 25% (vin-

te e cinco por cento), computando-se cada hora como 52m308 / 

(cinquenta e dois minutos e trinta segundos). 

Parágrafo Único. Em se tratando de serviço extraordinário, 

o acrescimo de que trata este artigo incidirá sobre o valor da 

hora normal de trabalho, acrescido do respectivo percentual de 

extraordinário. 
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CAPITULO III 

DAS LICENÇAS 

Art# 118. Considerar-se-á licença; 

I - para tratamento de °atido; 

II - por motivo de doença em pessoa da família; 
III - à gestante, à adotante e è. paternidade; 

IV - para o serviço militar; 

V - para atividade política; 
VI - para tratar de interesses particulares; 

VII prêmio. 

§ 10 O servidor não poderá permanecer em licença da mes-

ma espécie por periodo'superior a 2 (dois) anos, exceto Os Ca - 

soe previstos nos incisos IV e V deste artigo* 

§, 20 O servidor deverá aguardar em exercício a comes-
sao da licença, salvo doença comprovada que o impeça de compare 
cor ao serviço, bipátese em que o prazo de licença comeeará a 
correr a partir do impedimento. 

Art. 119. terminada a licença, o servidor reassumirá ime 

diatamente o exercício do cargo, salvo pedido de prorrogação. 

Parágrafo Único. O não cumprimento do disposto neste ar-

tigo importará na perda total do vencimento e, se a ausência se 

prolongar por mais de 30 (trinta) dias consecutivos, sem causa / 

justificada, na demissão por abandono do cargo. 

Art. 120. Ocorrido o prazo de 2 (dois) anos de licença pa 

ra tratamento de sete, o servidor será submetido a nova Inape 

ção medica e aposentado, se for julgado total e definitivamente 
inválido para o serviço. 

Art. 121. O servidor licenciado noe termos dos incisos I 

e II do art. 118, não poderá dedicar-se a qualquer atividade re 
munerada, sob pena de ser cassada a licença. 

usar) I 

DA LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE 

Art, 122. A licença para tratamento de saúde será ~o dieta 
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de odeio ou pedido do servidor. 

12 Em qualquer hipótese será indispensável inspeção mi; 

dica, que poder se realizar* caso as circunstâncias o exijam, 

no local onde se encontrar o servidor.' 

§ 2Q Para licença até 90 (noventa) dias*  a inspeção será 

feita por médico oficial, admitindo-se,. excepcionalmente, qUan 

do assim não seja possível, atestado passado por médico parti-

cular. 

§ 30 O atestado fornecido por médico particular aO produ-

zirá efeito após homologado pela junta médica oficial ou por 

médico credenciado pelo Município. 

42 No caso de não ser homologada a licença no prazo má- 

ximo de 3 (troe) dias, o servidor será ObrigadO a reassumir o 

exercício do cargo* sendo considerado como falta o período 

que exceder a 3 (três) dias em que deixou de comparecer ao ser 

viço, por haver alegado doença. 

Art. 123. O servidor acidentado no exercício de suas atri 

buiçães, ou acometido de doença profissional, terá o direito à 

licença com vencimento e vantagens do cargo pelo prazo de at4 

2 (dois) an0s, podendo, porém, a junta médica oficial oreden - 

ciada concluir, apOs o prazo estipulado, pela aposentadoria* 

§ lo Entende-se por acidente em serviço aquele que atar - 

reta dano físico ou mental e tenha relação mediata ou imediata, 

com o exercício do cargo, inclusivet 

I - sofrido pelo servidor no percurso da residência para 

o trabalho ou vice-verso; 

II . decorrente de agressão física sofrida no exercício / 

do cargo, salvo se comprovadamente provocada pelo serstidon 

§ 2Q A comprovação do acidente*  indispensável para a cozi 

°pesa° da licença, deverá ser feita em processo regular, no / 

prazo de 8 (oito) dias, salvo por motivo de força maior. 

§ 3e Entende-se por doença profissional a que se deva / 
atribuir, com relação de causa e efeito, a condiçãesirierentes / 

ao serviço ou a fatos nele ocorridos, 

11 



ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA HELENA DE GOIÁS 

GABINETE DO PREFEITO 

Art. 124. Será licenciado o professor acometido de molés-

tia grave, contagiosa ou incurável, especificada em Lei, quando 

a inspeção médica não concluir pela imediata aposentadoria. 

SEgO II 

DA LICENÇA 120R MOTIVO DE DOENÇA EM PESSOA DA PAMILIA 

Art, 125. O servidor poderá obter licença por motivo 	de 

doença na pessoa do cônjuge, do qual não esteja separado, do(a) 

companheiro(a), do(a) ascendente ou descendente e írmão(g). 

§ 19 São condlOes indispensáveis para a concessão da li - 

cença; 

I - prova da doença em inspeção médica verificada na / 

forma dos parágrafos 19 e 39 do art. 122; 

II - ser indispensável a assistência pessoal do servidor 

e que esta seja incompatível com o exercício simultâneo do cape 

go. 

§ 22 A licença a que se refere este artigo será; 

I - com vencimento integral, até o quarto mês; 

II is. com 2/3 (dois terços) do vencimento, do quinto ao 

oitavo mês; 

III - com 1/3 (um terço) do vencimento, do nono ao déci 

no segundo lizás; 

IV - sem vencimento, do déóimo terceiro ao vigésimo / 

quarto mês. 

sEno III 
DA LICENÇA À GESTANTE, À ADOTANTE E À PATERNIDADE 

Art. 126. Será concedida licença à servidora gestante, por 

120 (cento e vinte) dias consecutivos, sem prejuízo da remune - 

ração. 

§ 12 A licença poderá ter Inicio no primeiro dia do 99 (no 

no) mês de gestação, salvo antecipação por prescrição medica. 

§ 29 No caso de nascimento prematuro, a licença terá' ini 

cio a partir do parto. 
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32 No caso de nati-morto, decorridos 30 (trinta) dias 

do evento, a servidora será submetida a exame medico e, se jul 

gada aptas  reassumirá o exeroiolo:  

42 NO caso de aborto, atestado por médico oficial, a 

servidora terá direito a 30 (trinta) dias de repouso remunera— 
do. 

Art: 127: Pelo nascimento de filho, o servidor terá di-

reito à licença-paternidade de 5 (cinco) dias consecutivos: 
Art. 128, Para amamentar o pxáprio filho, até' a idade de 

seis meses, a servidora terá direito, durante a jornada de tra 
balho, de uma hora, que poderá ser parcelada em dois periedos / 

de meia hora: 

Art* 129* N servidora que adotar on obtiver guarda judi - 
cial de criança de atá seis meses de idade, serão concedidos 60 
(sessenta) dias de licença remunerada, para ajustamento do ado-

tado a0 novo lar: 

Parágrafo único: NO case de adoção ou guarda judicial de 

criança com mais .de seis meses de idade, o prazo de que trata 
este artigo será de 30 (trinta) dias: 

5E00 IV 

DA LICENÇA PARA SERVIÇO MILITAR 

Art. 130* Ao servidor convocado para o serviço militar ou 

outros encargos de segurança nacional, será concedida licença / 

mediante a apresentação de documentação oficial que comprove a 

incorporação: 

Parágrafo único: A licença será com o vencimento de cargos  
descontando-se, porem, a importância que o servidor perceber, na 
qualidade de incorporado, salvo se optar pelas vantagens remar». 

ratárias do serviço mílita4 o que implicará na perda de venci - 
mento: 

Art.: 131* Ao servidor desincorporado, concederas...á prazo / 

nâo superior a 07 (sete) dias, para que reassuma o exercício, / 
sem perda de vencimente: 
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SEÇXO V 

DA LICENÇA PARA ATIVIDADE POLÍTICA 

Art. 132, Ao servidor, poderá ser concedida licença duran 

te o período que mediar entre sua escolha, em convenção parti - 

dária, como candidato a cargo eletivo, e a vdspera do registro 

de sua candidatura perante a Justiçà Eleitoral. 

§ 1* A partir do registro da candidatura e -ate o 102 (dá 

cimo) dia seguinte ao da eleição, O servidor fará jus a licen-

ça como se em efetivo exercício estivesse, sem prejuízo de sua 

remuneração, mediante comunicação por escrito, do afastamento, / 

acompanhado de prova de registro da candidatura. 

22 O disposto to parágrafo anterior não se aplica aos 

ocupantes de cargo em comissão. 

SEÇXO VI 

DA LICENÇA PAU TRATAR DE INTEREsCES PARTICULARES 

Art. 133. O servidor poderá obter licença, sem remunerar 
40, para tratar de interesses particulares, a Juizo da admi 

AístraçãO. 

§. 12 O servidor aguardará, em exercício, a concessão da 
licença. 

§ 22 A licença não perdurará por tempo superior a 2 (cicie) 

anos e não se concederá nova licença antes de decorridos 2 	/ 
(dois) anos do termino da anterior. 

32 O disposto nesta Seção hão se aplica ao servidor em 
estágio probatário. 

Art. 134. O servidor poderá desistir da licença a qual . 
quer tempo. 

Art. 135. Em caso de interesse ph1100 comprovado, a li-
cença poderá ser interrompida, devendo o servidor ser notifica 
do do fato. 

Parágrafo Único. Na hipetese deste artigo, o servidor de-

verá apresentar-se ao serviço no prazo de 30 (trinta) dias, a 
partir da notificação, findo os quais a sua ausência p 	ampla 

II 
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tada como falta. 

sEno vII 
DA LIOENÇA-PatMIO 

Art. 136. Após cada quinquênio de efetivo exercício ao / 
Município, o servidor ter & direito à licença-prêmio de 3 (trãe) 

meses, a ser usufruída ininterruptamente, cmr:itodos Os direi-

tos e vantagens do cargo. 

§ 12 0 período em que o servidor estiver em gozo de li 

°onça-prêmio será considerado como de efetivo jexercício, para / 
todos Os efeitos legais, 

§ 22 No interesse da Administração, poderá a licença ser 

interrompida, voltando a fruir desde sue este interesse cesse. 
Art. 137. Não se concederá licença-prêmio ao servidor / 

que, no período aquisitivos 

sofrer penalidade disciplinar de stimpenea0; 

II *0 afastar-se do cargo em virtude dei 
cometer falta injustificada, superior a 30 (trinta) / 

dias no quinquênio; 

tiver gozado licença para tratar de interesses parti 
cineres; 

o) tiver sofrido condenação e pena privativa de liberda-
de, por sentença definitivas 

d) tiver licença para atividade política, 

Parágrafo único, As faltas injustificadas ao serviço re—

tardarão a conoedsão de licença prevista neste artigo, na pie - 

porção de um mês para cada falta. 

Art. 138. A conceesão da licença-prêmio será processada 

e formalizada pelo drgão de pessoal, depois de verificar se fo., 

rem satisfeitos todos os requisitos legalmente exigidos e se a 
respeito do pedido se manifestou, favoravelmente, quanto à Opor 

tunidade, o chefe imediato do servidor, 

Art. 139. 0 minero de servidores em gozo simultâneo de 11~ 
cença.prêmio não poder 4 ser superior a um terço (1/3)JaiOta 

Zr. or 
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ção da respectiva unidade administrativa do lirgão ou entidade. 

Art. 140. Para efeito de aposentadoria, reerÁ contado 	em 

dobre o tempo do licença-prêmio que o servidor não houver goza-

de. 

CAPITULO IV 
DO S20 DE SERVIÇO 

Art. '141. A apuração do tempo de serviço será feita em / 

dias, convertidos em anos de 365 (trezentos e sessenta e cinco) 

dias. 

Parágrafo único. Feita a conversão, os dias restantes, até 
180 (cento e oitenta), aão serão computados, arredondando-se pa 

ra um ano oe que excederam a este número, para efeito de apoeen 

tadoria. 

Art.'142. vedada a contagem cumulativa de tempo de serVi 
ço prestado concomitantemente em mais de um cargo ou função, / 

do 6rgão ou entidades dos Poderes da União, Estado, Distrito Fe 

deral e Municípios. 

Art, 143. Será contado integralmente, para efeito de apo 
sentadoria e disponibilidade, o tempo de serviço público fede - 

ral, estadual ou municipal. 

Art.'144.'Eão será computado para nenhum efeito, o tempos 

I 	da licença por motivo de doença em pessoa da fatal 

lia do servidor, quando não remunerada; 

II - da licença para tratar de interesses particulares; 

III - de afastamento não remunerado. 
Art. 145. O &amputo do tempo de serviço público, à medida 

que flui, somente será feito no momento em que dele necessitar 

O servidor para comprovação de direitos assegurados em Lei. 

cArlmo 

DA APOSENTADORIA 

Art. 146. O servidor público municipal será aposentados 
I 	por invalidez permanente, com proventos ima 

11 
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quando decorrente de acidente em serviço*  moléstia prensei°. 

nalo ou doença grave, contagiosa ou incurável, e, proporei° - 

mis, nos demais casos; 

II compulsoriamente, aos 70 (setenta) anos de idade, 

com proventos proporcionais ao tempo de serviço; 

II/ - voluntariamentei 

aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se hotel% e 

aos 30 (trinta) anos, se mulher, com proventos integrais; 

aos 30 (trinta) anos de efetivo exercício em Amace 

de magistério, se professor, e aos 25, (vinte e cinco), se pro-

fessora, com proventos integraio, 

aos 30 (trinta) anos de serviço, se homem, e aos 25 

(vinte e cinco), se mulher, com preventes proporcionais a esse 

tempo; 

aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 

60 (sessenta), se mulher, com proventos proporcionais ao tempo 

de serviço, 

§ lo Os proventos da aposentadoria, nunca inferiores ao / 

saléxio-mínimo, serão revistos na mesma proporção e na mesma da 
ta, sempre que se modificar a remuneraçãO dos servidores em ati 

vidade e, serão estendidos ao inativo, quaisquer benefícios ou 
vantagens posteriormente concedidos ao servidor em atividade, 

mesmo quando decorrentes de transformação ou reciassificação dO 

cargo ou da função em que se deu a aposentadoria, na forma da 

Lei, 

§ 	O beneficio da pensão por morte corresponder& a teta 
'idade doe vencimentos ou proventos do servidor falecido, obser 
vado o dispeeto no parágrafo anterior. 

Art. 147: automática a aposentadoria cempdIogriao  que 
será declarada com efeito a PawMr do dia seguinte àquele eacitgi 
o servidor completar a idade-limite. 

Parágrafo único. O retardamento do ato decla atério a que 

se refere este artigo não evitará o afastamento do servidor nem 

servirá de base ao reconhecimento de qualquer direito ou vtuita-, 
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sem. 
Art. 1480 A aposentadoria por invalidei cor& prece(' da de 

---- 	licença para tratamento do nadde, por período não excedente a 

2 (doia.) ~Cs ealvo quande o laudo atito 	concluir pela 

inonpacidade definitiva do professor para o serviço pdb1100. 

19 Ap4a o período do licença, e não estando em condlOes 

de aseumir o cargo ou de per readaptado em outro mole compatí 

vel com a sua capacidade, o eervidor aetá declarado aposentado. 

2R A declaração de aposentadoria, na hip6teee do parágr2 

0 anterior, eerá precedida de pericial  realizada Per junta a-
dice, oficial, em que se verifique e relate a ocorrência de inee 

Pacidade do servidor paru o nerviço publico. 

Art. 149. C servidor em disponibilidade poderá eer aposen 
ado, nos termot do art. 720 dota 

Art. 150. C servidor deixará o exercício do cargo no dia 

CM ue vier a ser publicado o decreto de nua aposentadoria. 

Art. 151. Para efeito do aposentadoria, assegurada 	a 
contagem recíproca do tempo de eerviço nas atividadeo páblicas / 
c na atividade prdvadal  rural Ou urbana, non termos do 5 2, do 
art. 202Q da Constituição da Repdblica. 

Art. 152. 0 corvidor pdblico que retornar à atividade Q.do 
a cessação doo motivos que causaram tua aposentadoria por ínvall 
dez terá direito, para todos Os fina, calvo para o de promoção, / 
à contagem do tempo relativo ao período do afactamonAo. 

Art. 153. O recebimento indevido da benefício havido por 
fraude, dolo ou má-feLlmplicará na devolução, ao zArtot  do to-

tal auferido, devidamente atualizado, nem prejuízo da ação penal 

caolvor. 

cArfromo VI 
DA PrNS7O 

Art. 154. Ao conjunto de dependentes do aegurado obrigatário 

assegurada a comandito de uma pena° por morte, devida a partir 

do mãe do óbito. 
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.Art. 155. O valor da pendão é fliado em 100% (cem por cen-

to) do vencimento-base, salário de contribuição ou provento, vi 

gente no mas de falecimento do segurado. 

Art. 156. Paraneshoebsãadtrbeneficio da pensãe, previsto / 

fiie‘art. 155 desta Lei, é exigida a carência mínima de 12 (doze) 

contribuiçães mensais, dispensada apenas no caso de o segurado 

obrigatáriO falecer no cumprimento do dever ou em consequência 

de acidente no desempenho de suas funçães. 

Art. 157. A pensão 4 vitalícia e temporária? 

1 - t direito à pensão vitalícia; 

o cônjuge sobrevivente, enquanto permanecer o estado de 
viuvez; 

a companheira devidamente inscrita; 

o pai ou a mãe, dependentes do segurado solteiro. 

11 - 45m direito à pensão temporária: 

os filhos ou enteados, enquanto solteiros e menores de 

18 (dezoito) anos, se do nexo masculino e, enquanto solteiros e 

menores de 21 (vinte e um) anos, se do sexo feminino, ou, se in-

v&lidos, enquanto durar a invalidez; 

o irmão 6rfão, até 18 (dezoito) anos, a irMã Ora, ate 

21 (vinte e um) anos ou, se inválidos, enquanto durar a Javali - 

dez, desde que comprovem a dependenoia econômica do servidor. 

§ 12 A concessão da pensão vitalícia aos beneficiários de 

que tratam as alíneas man e obn do inciso 1 deste artigo exclui / 

desse direito o beneficiário de que trata a alínea Mem. 

:5 22 A concessão de pensão vitalícia aos beneficiários de 

que trata a alínea mem do inciso 11 deste artigo exclui desse / 

direito o beneficiário de que trata a alínea "bm. 

Art. 158. Na distribuição da pensão são observadas as se - 

gaiatas normas: 

1 ocorrendo habilitação à pensão vitalícia, sem bene-

ficiário de pendão temporária, o valor total cate ao titular da 

ouela; 

11 m..ocorrendo habilitação à pensão vitalícia e 	ora 

IP 



ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA HELENA DE GOIÁS 

GABINETE DO PREFEITO 

3? 

ria, cabe metade do valor ao titular da peneãO vitalícia e a 

outra metade ao titular da pensão temporária; 

III . ocorrendo habilitação somente à pensão teMporária, 
o valor total cabe ao seu titular. 

§ 19 Nas hipdteses dos incisos I,. II e IIij deste artigo, 
havendo mais de um beneficiário de pensão vitalícia ou tempo . 

rária, a sua distribuiçáo faz-se equitativamente. • 

§ 29 Se constar dos assentamentos funcionais beneficiário 

que não tenha-se habilitado, o mesmo será incluído na dista. . 

buição da pensão, ficando sua quota a ser paga quando solicita 

da. 

Art. 159. Se o beneficiário da pensão morro ou perde 	a 

condição essencial para sua percepção, esta se reverte: 

I - se vitalícia, para os remanescentes deste Ou para 

os titulares da pensão temporária,- se não houver pensionistas / 

remanescentes da pensão vitalícia. 

II - se temporária, para seu co-beneficiário, ou na fal-

ta deste, para o beneficiário da pensa() vitalícia, 

Art. 160. Extingue-se a pensão: 

I . por morte do pensionista; 

II - para o filho, enteado e irmão, por implemento de 
idade, salvo se inválido; 

III . para o pensionista inválido, cessada a invalidez; 

IV- pela acumulação da pensão na forma do art. 163; 

V - pela renuncia, a qualquer tempo.- 

Art. 161.ICda vez que se extingue uma quota de pensãO, / 

procede-se a novo cálculo e a novo rateio do benefício, na for 

ma do disposto no art. l55 desta Lei, considerados apenas Os 
pensionistas remanescentes. 

Parágrafo único. Coma extinção da quota do último pen-

sionista, extinta fica a pensão. 

Art. 162. Todas as pensões concedidas são pagas com te 

cursos da Prefeitura Municipal, consignados em seu orçamento. 
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Arto 163, Ressalvado o direito de opção, é vedada a per. 

cePção cumulativa de mele de duas pensães, 

CAPITULO VII 

DO REGIME DE TRABALHO 

Art. 164, Salvo disposição legal em contrário, o período / 

normal de trabalho do servidor à o de 8 (oito) horas diárias, / 

de segunda à sexta-feira, perfazendo um total de 40 (quarenta) 

horas semanaio. 

Art. 165, Os ocupantes de cargos em comissão ou de função / 

gratificada por encargo de chefia* assessoramento, secretaria-

do ou inspeção estão sujeitos, quaisquer que sejam seus cargos 

ou empregos de origem, as disposiçães do artigo anterior, 

Art. 166, A frequência á o comparecimento obrigatório do 

servidor ao serviço, dentro do horário fixado* para desempenho 

dos deveres inerentes ao cargo ou à função*  Observadas a fratuze. 

za  e condiçães do trabalho: 

§ 12 Apura-se-a frequência: 

- pelo ponto; 

'II pela forma determinada em regulamento, quanto a ser - 

violares não sujeitos a ponto, 

§ 22 Salvo nos casos expressamente previstos em Lei, é ve-

dado dispensar o servidor do registro do ponto e abonar falta, 

§ 32 A infração do disposto no parágrafo anterior, deter- 

minará a responsabilidade da autoridade que tiver expedido 	a 

ordem, sem prejuízo da ação disciplinar Cabível. 

Art, 167, Ponto é o registro que assinala o comparecimento 

do servidor ao serviço e pelo qual se verifica, diariamente, a 

sua entrada e saída, 

§ 12 O servidor poderá ter abonadas até o limite de 3 (três) 

faltas ao serviço em cada me civil, desde que devidamente jus - 

tificadas, 

§ 22 A dispensa da marcação do pauto, quando assim o exigir 
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o serviço, não desobriga o servidor por ela atingido do campa 

raelmento à repartição, durante os horários de expediente, pa 

ra o cumprimento de suas obrigaçOes funcionais. 

§ 39  As fraudes praticadas no registro de frequência, ou 

a prática de quaisquer outros atos para justificar ausências / 

indevidas do local de trabalho, acarretarão ao seu autor, se 

por força das circunstâncias não houver cometimento de ou - 

tra maior, a pena de: 

1 advertência, na primeira ocorrência; 

11 - euspeneão por 60 (sessenta) dias, na segunda ocor- 

rância; 

III - demissão*  na terceira. 

Art. 168. Excetuados os ocupantes do cargos de direção 

superior, todo° on servidores estão sujeitos à prova de pontua 

lidade e frequência mediante o sistema de mareação de ponto. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica a0 

servidor que, necessariamente, desempenhe suas atividades 	em 

serviços externos, bem assim, ao que*  pela natureza de sua:gata 

buiçães e quando comprovadamente no exercício delas, tenha de 

deslocar-se da repartição em que estiver lotado. 

Art. 169. A falta da marcação do ponto importa na pena do 

vencimento ou da remunera* do dia e, se prolongada per 	30 

(trinta) dias consecutivos ou 45 (quarenta e cinco) intercala - 

doso  dentro do período de 365 (trezentos e sessenta e cinco) / 

dias, na perda do cargo, por abandono, na forma preconizada mos 

arta. 31 e 223 desta lei. 

Art. 1704 Em casos especiais, atendida a conveniência do 

serviço, ao servidor estudante poderá ser concedido horário es 

pecial, quando comprovada a incompatibilidade entre o horário / 

escolar e o da repartição. Contudo, sem prejuízo de sua carga! 

horária semanal. 

Parágrafo Único. Para valer-se da faculdade prevista / 

neste artigo, o servidor encaminhará semestralmente, no início 
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das aulas, requerimento à autoridade competente, instruindo-o 

Com atestado do diretor do estabelecimento de ensino que esti.. 

ver frequentando, o qual deverá preencher os seguintes regai - 

eitos: 
1 - ser passado em papel marcado com o timbre do esta - 

beleciment0; 

II conter o nome e filiação do servidoro deta e local / 

em que estiver matriculado, numero de matrícula, horário com - 

pleto de puas atividades escolares e declaração de frequência. 

Art. 171. Nos dias úteis, só por determinação contida em 

decreto do Prefeito Municipal poderão deixar de funcionar a8 

repartiçães integrantes do Poder :Secativo ou ser , suspenso 

seus trabalhos. 

OAPÍTUI0 VIII 

DAS FÉRIAS 

Art. 172. O servidor terá direito ao f020 de 30 (trinta) 

dias consecutivos de férias por ano, concedidas de acordo cem 

a escala organizada pela chefia imediata. 

§ 12 Somente depois de 12 (doze) meses de exercício O ser 

vidor terá direito a ferias. 

§ 22 A escala de férias poderá ser alterada por autoridam. 

de superior, ouvido o chefe imediato do servidor. 

§ 3e Durante as férias, o servidor terá direito além do 

vencimento, a todas as vantagens que percebia no momento 	em 

que passou a fruí-las. 

§ 4e É vedado levar à conta de friae qualquer falta ao 

serviço. 

Art. 173. É proibida a acumulação de féríast  salvo por ab 
soluta necessidade de serviço o pelo máximo de 2 (dois) perío- 

dos. 

Parágrafo Único. Somente serão consideradas como não goza 

das, por absoluta necessidade de serviço, as férias que o ser-

vidor deixar de gozar mediante decisão escrita do Prefeito, / 

„. 
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azarada em prOcesso, dentro do exercício a que elas correspon 

daá. 

Art. 174* Em caso de exoneração ou demisso do servidor, 

ser-lhe-á paga a remuneração correspondente ao período de Sá - 

rias, cujo direito tenha adquirido. 

Art. 175* Por motivo de promoção, acesso ou transferência, 

o servidor em gozo de férias dão será obrigado a interrompei- / 

-las. 

Parágrafo Único. Por absoluta necessidade de serviço, de-

vidamente demonstrada em processo, poderá a Administração sus-

tar o gozo das férias do servidor, ficando o tempo restante pa 

ra ser gozado oportunamente. 

Art. 176. Ao entrar em ferias, o servidor comunicará ao 

chefe da repartição o seu endereço eventual, para os fins pre-

vistos no parágrafo ánico do artigo anterior. 

Art. 177. No mês de dezembro, o chefe da repartição ou de 

serviçoj organizará a escala de féria° para o O= seguinte, / 

que poderá ser alterada de acordo com a conveniência do servi-

ço. 

§ 12 O chefe da repartição ou do serviço no será incluí-

do na escala, entrando em férias na época julgada conveniente 

pela Administração. 

22 Organizada a escala de férias, far-se-á a sua publi- 
cação. 

Art. 178. Independentemente de solicitação*  será pago ao 
servidor, por ocasião das ferias, um adicional de 1/3 (um ter- 

ço) da remuneração correspondente ao período de férias. 

Parágrafo único. No caso ao servidor exercer função grati 

ficada ou ocupar cargo em comissão*  a respectiva vantagem será 

considerada no cálculo do adiciunal de que trata este artigo. 

Art. 179. Não terá direito a ferias o servidor que, duran 

te o período de sua aquisição, permanecier em gozo de licença 

para tratar de interesses particulares, por motivo de doença em 

pessoa da família ou licença-prêmio. 
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Art. 180. Para efeito de aposentadoria, será contadoem dobro 

o período de férias não gozadas, por motivo de comprovada necessida 

de de serviço. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo somente produzirá OS 

seus efeitos apOs expirado o prazo de 2 (dois) anos. 

se 

CAPÍTULO IX 

DA ASSIST2NCIA À SAÚDE 

Art. 181. A assistrencia à saúde do servidor, ativo ou inativo e 

de sua familia, compreende assistência médica, hospitalar, odontológi 

cal  prestada pelo Sistema único de Salde ou diretamente pelo órgão 

ou entidade ao qual estiver vinculado o servidor, ou ainda mediante / 

convênio, na forma estabelecida em ato próprio. 

CAPITULO X 

DO DIREITO DE PETIÇÃO 

Art. 182. É assegurado ao servidor requereraos Poderes Pábli - 

cos, em defesa de direito ou de interesse legítimo. 

Art. 183. O requerimento será dirigido à autoridade competente / 

para decidi-lo, e encaminhado por intermédio daquele à que estiver 

imediatamente subordinado o requerente. 

Art. 184. Cabe pedido de reconsideração à autoridade que houver 

expedido o ato, ou proferido a primeira decisão, não podendo ser re 

novado. 

Parágrafo único. O requerimento e o pedido de reconsideração de 

que tratam este artigo e anteriores deverão ser despachados no prazo 

de 5 (cinco) dias e decididos dentro de 30 (trinta) dias. 

Art. 185. Caberá recurso: 

I - do indeferimento dé pedido de reconsideração; 

II - das decisges sobre os recursos sucessivamente interpos - 

tos. 

Parágrafo único. O recurso será dirigido à autoridade imedia - 

tamente superior à que tiver pratieado o ato proferindo a decisão e, 

sucessivamente, em escala ascendente, às demais autoridades. 

e 
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Art; 186; O prazo para interposição de pedido de reconsi-

deração ou de recurso à de 30 (trinta) dias, a contar da publi 

cação ou da ciência, pelo interessado, da decisão recorrida. 
Art.' 187* O recurso poderá ser recebido com efeito suspen 

eivo, a juízo da autoridade competente'. 

Parágrafo Único. Em caso de provimento do pedido de recon 
sideração ou de recurso, os efeitos da decisão retroagirao à 

data do ato impugnado* 

Art.'188. O direito de requerer preeerevap 

- em 5 (cinco) anos, quanto aos atos de demissão e de 

cassação de aposentadoria ou disponibilidade, ou que afetem in 

teresse patrimonial a créditos resultantes das relaçaes de tra 

belho; 

II - em 60 (sessenta) dias, nos demais casos, salvo quan 

do outro preta; for fixado em Lei. 

Parágrafo único. O prazo de prescrição sera contado da / 

data da publicação do ato impugnado ou da data de ciência, pe- 
o interessado, quando o ato não for publicado* 

Art. 189.  O pedido de reconsideração o o recurso, quan-

do cabíveis, interrompem a prescrição* 

Parágrafo único* Interrompida a prescrição, o prazo reco 
Lanará a correr pelo restante no dia em que cessar a interno- 
çgtork 

Art. 190* Tara o exercício do. direito de petição, é asse 

gurada vista do processo ou documento, na repartição, ao ser-

vidor ou a procurador por ele constituído. 

Art. 191. A Administração deverá rever seus atos, a qual 

quer tempo,, quando eivados de ilegalidade.' 

Art. 192. São fatais e lmprorrogávails os prazos estabele-

cidos peste Capítulo, salvo motivo de força maior, devidamente 

comprovado* 
TITULO IV 

DO REG= DISCIPLINAR 
CAPÍTULO / 
DOS DEURES 
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Art. 193. São deveres dos servidores: 
I - assiduidade; 

II - pontualidade; 

III - discrição; 

IV - tratar com urbanidade as pessoas; 

V - ser leal às inetítuiçOes a que servir; 

VI - exercer com zelo e dedicação ao atribuiç3es do car 

go; 

VII -, observar as normas legais e regulamentares; 

VIII - cumprir as ordens superiores, exceto guando maná. - 

festameíiteilígais; 

IX - zelar pela economia do material e pela conservação 

do patrimônio páblico. 

X - levar ao conhecimento da autoridade superior as 

irregularidades do que tiver ciência em razão do cargo; 

XI - guardar sigilo sobre os assuntos de natureza canil 

dencial; 

XII - atender com presteza: 

ao páblico em geral, prestando as informaçOes requeri 

das, ressalvadas as protegidas por sigilo; 

à expedição de cortines requeridas para defesa 	de 

dixelto ou esclarecimento de situação de interesse pessoal; 

às requisiçãos para defesa da Fazenda Páblica. 

XIII - apresentar-se decentemente trajado ao serviço; 

XIV - manter espírito de solidariedade, cooperação e 

lealdade para com os colegas de serviço; 

XV - manter conduta compatível com a moralidade adminia 

trativa; 

XVI - representar contra a ilegalidade ou abuso de poder. 

Parágrafo Único. A representação de que trata o inciso / 

XVI será encaminhada pela via hierárquica e, obrigatoriamente, 

apreciada pela autoridade superior àquela contra a qual é fora 

atilada, assegurando-se ao representado o direito de defesa. 
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CAPITULO II 

DAS PROIBWOES 

Art. 1944, Ao servidor 4 proibido: 
I - ausentar-se do serviço durante o expediente, usem / 

previa autorização do chefe imediato; 

II - retirar, sem previa ,autorização da autoridade com. 

pe tente, oualquer documento ou objeto da repartição; 

III - promover manifestação de apreço ou desapreço no re 

cinto da 'repartição; 

IV - faltar à verdade no exercício de suas funOes, por 

malícia ou mé.fé; 

V - deixar de informar, com presteza, os processos que 

lhe forem encaminhados; 

VI - neglicenciar ou descupprir qualquer ordem legitima; 

VII - entreter-se, durante ao horas de trabalho, em pa - 

Lastras ou outros afazeres estranhos a0 serviço; 

VIII - fazer circular ou subscrever lista de donativo, no 

recinto da repartição; 

IX - recusar fé a documentos páblicos; 

X - opor resistência injustificada ao andamento de do . 

aumento e processo ou execução de serviço; 

XI - referir-se de modo depreciativo ou desrespeitoso / 

às autoridades públicas ou aos atos do Poder Pablicot  mediante 
manifestação escrita ou oral, podendo, porém, criticar ato do 

Poder Pablico, do ponto de vista doutrinário OU da organização 
do serviço, em trabalho assinado; 

XII - cometer a pessoa eartranha à repartição, fora dos 
casos previstos em Lei, o desempenho de atribui0es que seja / 

de sua responsabilidade ou de seu subordinado; 

XIII - compelir ou aliciar outro servidor no sentido de 
filiação a associação profission.slo  sindical ou partido políti- 
co; 

: XIV - manter sob sua chefia imediata cônjuge, companheiro 
ou parente até o segundo grau civil; 
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XXXII - faltar, sam justa causa, ao serviço por 45 (qUa 

rente e cinco) dias intercalados*  durante o período de 365 (te 

sentes e sessenta e cinco) dias. 

CAPITULO III 

DA ACUMULAÇXO 

Art. 195. g vedada a acumulação remunerada. de caràs pá - 

blicos, exceto nos casos previstos no art. 371  XVI da Consti 

tuição Federal, quando houver compatibilidade de horárlOs. 

Parágrafo Único* A proibição de acumular, estende-se a em 

pregos e funçOes e abrange autarquias, empresas publicas, se - 

aiedades de economia mista e fundaçães mentidas pelo Poder Pá. 

blico. 

Art. 196. O servidor vinculado ao regime desta Dei, que 

acumular licitamente 2 (dois) cargos de carreira, quando inves 

tido em cargo de provimento em comissão ficará afastado de am-

bos os cargos efetivos. 

§ 1Q O afastamento previsto neste artigo Ocorrerá apenas / 

em relação a um dos cargos, se houver compatibilidade de h:Orá 

rios. 

§ 29 O servidor que se afastar de um doe cargos que oca - 

pai  poderá optar pela remuneração deste ou pela do cargo em 00.. 

missão* 

Art. 197. Verificada em processo administrativo a acumula.. 

40 proibida e provada a boa fé, o servidor Optará por um doa 

cargos ou função e, se não o fizer dentro. de 15 (quinze) dias, / 

será exonerado de qualquer deles, a critério da Administraçaó. 

§ 10 Provada a má fé, perderá ambos os cargos. 

§22 Se a acumulação for de um cargo de outra entidade es-

teta', será o funcionário demitido do cargo municipal. 

Art. 198. As autoridades e chefes de serviços que tiverem 

conhecimento de que qualquer de seus subordinados acumula, ta-

devidamente, cargos ou funçães pública!, comunicara° o fato a0 

érgão de pessoal, para os fins indicados no artigo anterior, 



  

% 
ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA HELENA DE GOIÁS 

GABINETE DO PREFEITO 

  

   

XV - valer-se do cargo para lograr prol/cite pessoal / 
ilícito; 

XVI coagir ou aliciar subordinado, com o objetivo de 

natureza politico-partidária; 

XVII - receber propinas, comissaes, presentes ou vante - 

gene de qualquer espécie; 

XVIII - deixar, quando sob sua responsabilidade, de pres-

tar informaçães sobre servidor em estágio probatário; 
XIX - usar, durante o serviço, mesmo em quantidade in 

significante, bebida alcoállce de qualquer natureza; 

XX - receber gratificação por serviço extraordinário / 

que não tenha prestado efetivamente; 
XXI - abrir ou tentar abrir qualquer dependencia da re-

partição, fora das horas de expediente, sem ser expressamente / 

autorizado) pela autoridade cope tente; 
XXII - fazer uso indevido de veículo da repartição; 

XXIII - atender, em serviço, com desatenção ou indelioa - 

demi qualquer pessoa do público; 

XXIV- ofender, provocar, desafiar ou tentar desatinai 

tar qualquer colega ou autoridade superior'  com palavras, ges-
tos ou aços; 

XXV - propor transa0ps pecuniárias a superior ou a su-

bordinado, com objetivo de auferir lucro; 

XXVI - dar causa, intencionnlmente, a extravio ou danifi 

cação de objetos pertencentes à repartição; 

XXVII - utilizar pessoal, ou recursos materiais da rapar-

tição, em serviços ou atividades particulares; 

XXVII/ exercer quaisquer atividades que sejam incompatí- 

veis com o exercício do cargo ou função e com o horário 	de 
trabalho; 

XXIX - cometer insubordinação grave em serviço; 

XXX - aplicar, irregularmente, dinheiro público; 

XXX/ - abandonar, sem justa causai o exercício de suas 

funçadee durante o período de 30 (trinta) dias consecuti •e; 
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sob pena de responsabilidade. 

Parágrafo único. Qualquer pessoa poderá denunciar a existência 

de acumulação. 

CAPITULO IV 

DAS RESPONSABILIDADES 

Art. 199. Pelo exercício irregular de suas atribuiçiies, o servi 

dor responde civil, legal e administrativamente. 

Art. 200. A responsabilidade civil decorre de procedimento dolo 

so ou culposo, que importe prejuízo à Fazenda Municipal ou a tercel 

res. 

§ 12 O servidor será obrigado a repor, de uma se vez, a impor-. 

tância do prejuízo causado 4 Fazenda Municipal, em recolhimento ou 

entradas, nos prazos legais. 

§. 22 Nos demais casos, a indenização de prejuízos causades à Pa 

zenda Municipal poderá ser liquidada mediante o desconto em folha, / 

nunca excedente a 108 (décima) parte do vencimento ou remuneração. 

5,  32  Tratando-se de danos causados a terceiros, responderá 

servidor perante a Fazenda Dinicipal, em ação regressiva, proposta / 

depois de transitar em julgado a decisão de Ultima instância que hou 

ver condenado a Fazenda p indenizar o terceiro prejudicado. 

§ 42  A obrigação de reparar os danos a que se refere o parágra-

fo anterior, estende-se aos sucessores e, contra eles, será executa - 
dai  ate o limite do valor da herança recebida. 

Art. 201. A responsabilidade penal será apurada nos termos da 

legislação federal aplicável. 

Art. 202. A responsabilidade administrativa resulta de atos ou 

omisd6ep praticadas no desempenho do cargo ou função. 

Parágrafo único. A responsabilidade administrativa não exime o 

servidor da responsabilidade civil ou penal, que couber, nem do pa-

gamento da indenização a que ficar obrigado. 

Art. 203. As sançães civis, penais e disciplinares poderão acumu 

lar-se, sendo umas e outras independentes entre si, bem assim as ins-

tânCias civil, penal e administrativa. 



Art. 204. A absolvição criminal sé afa4a responsabili-

dade civil ou administrativa, se negar a existência do fato 

ou afastar do acusado a respectiva autoria. 

CAPÍTULO V 

DAS PENALIDADES 

Art. 205. Considera-se infração disciplinar o ato pratica 

do pele servidor com violação doe deveres e das proibiçães de 

correntes da função que exerce. 

Parágrafo único. A infração é punível, mesmo que a ação 

ou omissão não tenha produzido resultado perturbador ao servi- 

ço. 

Art. 206. São penalidades disciplinares: 

I - advertência; 

II - suspensão; 

III - demisulo; 

IV - extinção de aposentadoria oudisponibilidade; 

V - destituição de cargo em comissão. 

§. 12 As penas serão sempre registradas no prontuário in 

dívidual do servidor. 

§ 22 As anietias não implicam o cancelamento do registre 

de qualquer penalidade, que servirá para apreciação da conduta 

do servidor, mas nele se averbará que, em virtude de anistia' 

a pena deixou de produzir os efeitos legais. 

Art. 207. :4o se aplicará ao servidor mais de uma pena 

disciplinar por infraçães que sejam apreciadas num sé preces 

so, mas a autoridade competente poderá escolher entre as penas 

a qUe melhor atenda aos interesses da disciplina e do serviço. 

Art. 208. Na aplicação dás penalidades serão considera - 

das a natureza e a gravidade da infração cometida, os danos / 

que dela provierem para o serviço publico, as circunstâncias / 

agravantes ou atenuantes e os antecedentes funcionais. 

Art. 209. A advertência cará aplicada por escrito e des-

tina-se à punição de faltas, que não sendo expressamente obje.. 

1/4 	 
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to de qualquer outra sanção, sejam consideradas de natureza le 

ve. 

Art. 210. A suspensão será aplicada em caso de reincidên-

cia das faltas punidas com a advertência e de violação das de-

maispreibiOes que não tipifiquem a infração sujeita à penali-

dade de demissão, não podendo exceder a 90 (noventa) dias. 

§ 12 Para os efeitos deste artigo, consideram-se faltas 

graves as arroladas nos incisos XV a XXIV do art. 194 desta / 

Lei. 

§ 2° O servidor, durante a suspensão, perceberá todas as 

vantagens e direitos decorrentes do exercício do cargo. 

§ 39  Havendo conveniência para o serviço, a pena de sus-

pensão poderá ser convertida em Multa, na base de 50% (cinquen 

ta por cento) por dia de vencimento ou remuneração, obrigando-

-se, neste caso, o servidor, a permanecer no serviço. 

§ 49 A importância da pena será precedida de sindicância, 

realizada em 5 (cinco) dias, contados do conhecimento da infra 

ção. 

§ 5° A aplicação de pena de suspensão até 30 (trinta) / 

dias independe de processo administrativo. 

§ G° A aplicação da pena de suspensão por mais de 30 (trin 

ta) dias dependerá, em qualquer caso, de apuração da falta em / 

processo disciplinar, em que se assegure ao servidor ampla de-

fesa. 

Art. 211. As penas de advertência e suspensão serão can-

celadas após o decurso de 3 (três) e 5 (cinco) anos de efetivo 

exercício, respectivamente, se o servidor não houver, neste pe-

ríodo, praticado qualquer nová infração disciplinar. 

Parágrafo único. O cancelamento será efetivado pelo ate - 

fe do órgão encarregado do controle dos assentamentos indivi - 

duais do pessoal e não produzirá efeitos retroativos, ressalvar-

da a contagem dos dias de suppenaão para a aposentadoria e da 

disponibilidade. 

Art. 212. A pena de demissão será aplicada nos segu .tes 

casos* 

e 
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I dik crime contra a administração pública; 

II — inassiduidade habitual; 

III — improbidade administrativa; 

IV . insubordinação grave em serviço; 

V — ofensa física* em serviço, a servidor ou a particu — 

lar* salvo em legitima defesa de sua pessoa ou de outrem; 

V/ — revelação de segredo apropriado em razão do cargo; 

VII — lesão aos cofres públicos e dilapidação do patrima — 

nio municipal; 

VIII — corrupção; 

IX — acumulação ilegal de cargos ou funçães públicas, quaii 

do apurada .a má fé; 

X — transgressão dos incisos XXV e XXXIII do art. 194 / 

desta Lei. 

Parágrafo Único. Constará sempre dos atos de demissão, / 

fundada em crime contra a administração pública, a expressão "a 

bem do serviço público". 

Art. 213. Será cassada a disponibilidade ou aposentado 

ria, se ficar provado, em processo administrativo em que se te — 

alia proporcionado ampla defesa ao acusado, que a aposentadoria / 

foi concedida irregularmente; oue o servidor em disponibilidade / 

ou aposentado, quando ainda na atividade, praticou ato que impor-

tasse em demissão a bem do serviço público. 

Parágrafo Único. A disponibilidade também será cassada se 

o servidor não assumir, no prazo legal, o exercício do cargo em 

que for aproveitado. 

Art. 214. As penas de demissão, cassação de aposentadoria 

ou disponibilidadeedestítuição de função, serão aplicadas pela / 

autoridade competente, em cada caso* para nomear ou designar o 

servidor e, com exceção do último caso, acarretarão incompatibi 

lidada com nova investidura em cargo público. 

§, 1Q Os atos de demisso, de destituição de função ou de 

oassaçãO de aposentadoria ou disponibilidade mencionarão sempre 

as causas e os fundamentos de direito em que se baseiam. 
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§ 22 A incompatibilidade cessará-, se for declarada a rea-

bilitação do punido, em revisão de processo disciplinar ou me - 

diante sentença 

Art. 215. A ampliação de penalidade pelas transgreseOes 

disciplinares constantes desta Lei não -exime o servidor 	da 

obrigação de indenizar o Município pelos prejuízos causados*.  

Art. 216. Oonfizura abandono de cargo a ausência intencio 

nal do servidor ao serviço por mais de 30 (trinta) dias conte - 

cativos.* 

Art. 217. Prescreve a ação disciplinar: 

I - em 5 (cinco) anos, quanto às infraçães puníveis / 

com demissão, caseação. de aposentadoria ou disponibilidade; 

II - em 2 (dois) anos, quanto à suspensão; 

III - em 180 (cento e oitenta) dias, quanto à advertên 

cia. 

§ 12 O prazo de proscrição começa a correr da dita em 

g.de o fato se tornou conhecido* 

§ 22 O curso da preacrição interrompe-se cozi' o ato de 

abertura de sindicância ou instauração do processo disciplinar. 

§ 3Q Interrompida a prescrição, todo o prazo começa a 

correr novamente do dia da interrupção. 

CAPITULO VI 

DA SUSPENSÃO P,-.EV2NTIVA 

Art* 218. Cav.,: a suspenso preventiva ao servidor, em qual 

querfase do processo disciplinar a que esteja sujeito, pelo pra 

zo de 30 (trinta) dias, a ser aplicada pela autoridade instau-

radora do processo, desde que sua permanência em exercício pos-

sa prejudicar a apuração dos fatos. 

§ 12 0 afastamento poderá ser prorrogado por igual prazo, 

findo o qual cessará os seus efeitos, ainda que não concluído / 

o processo. 

§ 22 Não decidido o processo no prazo estabelecido, o ser- 

vidor reassumirá automaticamente o exercício de seu cargo 
	

OU 

função, aguardando aí o julgamento. 

O 
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Arts 219. O servidor terá direito: 

I - è. contagem de tempo de serviço, relativo ao perío-

do em que tenha estado suspenso, quando do processo não hou - 

ver resultado pena disciplinar ou esta se limitar a advertên - 

eia; 

11 - à contagem do tempo de serviço relativo ao período 

que exceder ao máximo legalmente previsto para suspensão; 

III - à contagem do período de suspensão preventiva e ao 

pagamento do vencimento ou da remuneração, em todas as venta 

gene no . exercício, desde que reconhecida a sua blocareis* 

TÍTULO 

DO PROCESA.  DISCIPLINAR E DE SUA REVISIO 

CAPITULO 

DO PROC2S30 

Art. 220* A autoridade que tiver ciência de irregularida-

de no serviço publico á obrigada a promover a imediata apura - 

ção, em processo disciplinar, assegurada ao acusado ampla de - 

tesa* 

Arts 221. As denuncias sobre irregularidadescerão objeto 

de apuração, desde que contenham a identificação e o endereço 

do denunciante e sejam formuladas por escrito, 

10 Quando o fato narrado não configurar evidente infra-

ção disciplinar ou ilícito penal, a domineis será arquivada. 

20 O processo disciplinar precederá a aplicação das pe-

nas de suspensão por mais de 30 (trinta) dias, destituição da 

função, demissão, cassação de aposentadoria ou disponibilida - 

de, ressalvada a hipótese de penalidade decorrente de senteça 

judicial. 

§, 30 Como medida preparatária, o servidor ;mínio°, desig- 

nado pela autoridade, para apuração do fato e descoberta 	da 

autoria, procederá a uma sindicância preliminar, no prazo de / 
15 (quinze) dias, mediante a apresentação de relatório-denán - 

eia, que conterá: 
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a exposição da infração administrativa com todas se 

suas circunstâncias; 

II - a qualificação de indiciado; 

III - a classificação do ilícito disciplinar; 

IV a o rol de testemunhas e a indicação de outras provas, 

quando necessário. 

Art. 222. C processo disciplinar será conduzido por 	uma 

comiseão composta de três servidores efetivos, designados pela 

autoridade competente, que escolherá, dentre os membros, o pre-

sidente. 

Parágrafo Único. 0 presidente da Comissão designará um de 

seus membros para secretariar os trabalhos. 

Art. 223. Recebida a denúncia, o processo disciplinar se - 

rá instaurado com a nomeação da Comissão que,. em 24 (vinte 	e 

quatro) horas, determinará a citação do acusado para interroga.. 

tOrio a ser realizado, no maXlmo, até (cinco) dias contados da 

citação. 

§ 19 Não sendo encontrado o acusado, por se achar em lu-

gar incerto e não cabido, ou por no ocultar para não receber a 

citação, esta se fará por edital, com prazo de 15 (quinze) dias, 

putlicaáo 3 (três) vezes em jornal de grande circulação, 

§ 29 Após o interrogatOrio, abrir-se-á o prazo de 3 (trôo) 

dias para defesa prévia, na qual o acusado terá oportunidade de 

requerer as provas a serem produzidas na instrução, que deverá 

estar concluída no prazo de 30 (trinta) dias. 

32  Se o acusado não oompareojer ao interrogat6río, 	será 
considerado revel, caso em que a Comissão nomeará um servidor, / 

se possível da mesmo  classe, para defendê-lo, permitindo o seu 

afastamento dos serviços normais da repartição, durante o tempo 

estritamente necessário ao cumprimento daquele mister. 

§ 49  Apresentada a defflesa právia4 a Comiesào marcará audi - 
ência para a inquirição das testemunhas arroladas pela acusação 

e defesa, determinando, posteriormente, a produção de outras / 

provas requeridas pelas partes. 
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§ 52 Na produção de provas, a Comissão poderá recorrer, / 

sempre que a natureza do fato o exigir, a peritos ou técnicos 

especializados, requisitando à autoridade competente o pessoal, 

material e documentos neceesários ao seu funcionamente. 

§ 62 Os indiciados serão intimados para todos os atos prom. 

codimentais, assocurando-se -lhes o direito de participação na 

produção de provas, mediante requerimento de perguntas às tes-

temunhas e formulação de quesitos, quando se tratar de prova / 

parcial. 

5 72 Concluída a fase instrutória, dar-se-á vista doe au 

tos ao defensor do indiciado, na repartição, no prazo de 	3 
(três) dias, para solicitaçOes de diligências complementares, 

que poderão ser indeferidas, pela Comissão, quando julgadas / 

meramente protelatórias.• 

§ 82 Cumpridas as diligencias, a Comissão abrirá prazo de 

5 (cinco) dias para alegação° finais. 

§ 92 Ultimado o procedimento probatário, a Comissab elabo-

rará o relatário.no  prazo de 10 (dez) dias, em que fará o Me-

tOrico dos trabalhos realizados e apreciará isoladamente, em 

relação a cada acusado, as irrecalaridades que lhes são impa - 

tadas e as provas colhidas nos autos, propondo, então, justi - 

ficadamente, a isenção de responsabilidade, ou a punição,e in - 

dicando, neste Ultimo caso, a penalidade cabível ou ao medidas 

adequadas. 

Art. 224. Recebido o processo, a autoridade que determi-

nou sua instauração o julgará no prazo de 30 (trinta) dias, a 

contar de seu recebimento. 

§ 12 A autoridade 'referida neste artigo poderá solicitar 

parecer de qualquer Ordão ou servidor sobre o processo, desde / 

que o julgamento soja proferido no prazo legal. 

§ 2o O julcamento devérá ser fundamentado, levando-se em 

conta os elementos do processo, devendo a autoridade julgadora 

promover a expedição doe atos decorrentes, bem como propiciar 

as condiçBes necessárias à execução da decisão, inclusive para 
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a aplicação da penalidade, se houver. 
§ 32 Poderá a autoridade julgar diferentemente das concita 

saes da Comissão, desde que o faça justificadamente. 

Art. 225. Quando escaparem à sua alçada as penalidades e 

providências que lhe parecerem cabíveis, a autoridade as propo 

rá dentro do prazo marcado para o julgamento. 

Parágrafo único. No caso deste artigo, o prazo para julga 

mento final será acrescido de mais 15 (quinze) dias. 

Art. 226. As deciaes serão sempre publicadas no Órgão / 

oficial, dentro do prazo de 10 (dez) dias. 

Art. 227. Quando a infração desciplinar constituir ilíci 

to penal, o processo será encaminhado à autoridade competente / 

para a instauração do inquerito policial ou da ação penal. 

Art. 228. No caso de abandono de cargo, a autoridade com-

patente determinará ao órgão encarregado do controle de pessoal 

a instauração de processo suaaríssime, iniciado com a publica-

ção, no (fircU oficial, por 3 (três) vezes, do edital de chama-

mento, pelo prazo de 210 (vinte) dias, Gine será contado a par e. 

tir da terceira publicação. 

§ 12 Findo este prazo e no comparecendo o servidor falto 

ao, ser-lhe-á nomeado defensor para, em 10 (dez) dias, a cozi - 

tar da ciência da maça°, apresentar defesa. 
§ 22 Apresentada a defesa e realizada as diligências no - 

cessárias à colheita de provas, o processe será concluso à au-

toridade competente para julgamento. 

CAPITULO II 

DA nunlo 

Art. 229. A qualquer tempo poderá ser requerida a revisão 

do processo disciplinar que resultou aplicação de pena, desde 
que sé aduzam fatos ou circunstâncias suscetíveis de juetifi - 

car a inocência do requerente. 

§, 12 Tratando-se de servidor falecido ou desaparecido, a 

revisão poderá ser requerida por qualquer de seus sucessores. 
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22  Em caso de incapacidade mental do oervidor, a revisão 
poderá ser requerida pelo respectivo curador. 

Art. 230. Correrá, a revisão, em apenso ao processo origl 
n&rio. 

Parágrafo único. Não constitui fundamento para a revido a 
simples alegação de injustiça da penalidode, ou a arguição de 

nulidade suscitada no curso do processo originário, bem como a 

que, nele invocado, tenha sido considerada improcedente. 

Art. 231. 0 requerimento será dirigido à mesma autoridade 

que houver imposto a pena disciplinar. 

§ 12 Na inicial, o requerente fará uma exposição dos fatos 

e circunstâncias capazes de modificar o julgamento originário e 

pedirá a designação do dia e hora para inquirição das testem 

nhas que arrolar. 

22 será considerada informante a testemunha que, residis 
do fora da sede de funcionamento da Comissão, prestar depoimen» 

to por escrito. 

§, 32 Ate a véepera da leitura do relatezlo, será licito ao 

requerente apresentar documentos que lhe pareçam ateis ao defe-

rimento de seu pedido. 

Art. 232. Recebido o requerimento, a autoridade deeignará 
Comissão Especial, composta de 3 (três) membros, um dos quais / 
desde logo designado como Presidente, não podendo integrá-la / 

qualquer dos membros da Comissão do processo disciplinar origi-
nal. 

Parágrafo único. 0 Presidente da Comissão designará, por 
portaria, o membro que deverá servir como secretário*  comunican 
do este fato ao Orgao de pessoal. 

Art. 233. A Comissão concluirá os seus trabalhos em 60 (aos 

senta) dias, permitida a prorrogação, a critério da autoridade / 

a que se refere o artigo anterior, por mais 30 (trinta) dias, e 
remeterá tl! processo a este, com o relatério. 

Art. 234. O prezo para julgamento do pedido revieOrio será 
de 40 (quarenta) dias, podendo, antes, a autoridade determinar / 
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diligências, ooncluidas as quais proferir& a decleãO dentro do 

prezo de 15 (quinze) dias. 
-Parágrafo Único. Caberá ao Chefe do Poder Executivo o jul 

gement°, quando O processo revisto houver resultado pena 	de 

demissão, cassação de aposentadoria e disponibilidade. 

Art. 235. A decisão poderá simplesmente desclassificar a 

infração para a aplicação de penalidade mais branda. 

Art. 236. Julgada procedente a revisão do processo dlsol- 

plinar, tornar-se-á sem efeito a penalidade imposta, reetabe 

lecendo-se todos os direitos por ela atingidos* 

TITULO VI 

DISPOSIÇOES FINAIS 

CAPITULO ÚNICO 

DAS DISPOSIÇOES GERAIS E TRANSITCRIAS 

Art, 237. C órgão de pessoal fornecerá ao servidor cartel 

ra de identidade funcional, em que constar& a ma qualificação, 

IS 	 documento esse que servirá como provaçae identidade profissio- 

nal e funcional. 
Parágrafo talco. O servidor exonerado ou demitido será / 

411 obrigado a devolver a carteira .% o inativo, a substitui-la / 

por outra em que se fará constar esta condição. 

Art. 238* Salvo disposição expressa em contrário, os pra- 

zos previstos nesta Lei serão em dias corridos. 

Parágrafo Único. Na contagem dos prazos, exoluirsse-á o 

dia inicial et  se 0 último dia coincidir com sábado, domingo, / 

feriado ou "ponto facultativo", o prazo será prorrogado para o 

primeiro dia &til subsequente. 

Art. 239. São isentos de qualquer tributo, ou amolOentos, 

os requerimentos, certiaes e outros papéis que interessem di-

retamente ao servidor páblico municipal, ativo ou inativo: 

Art. 240. Nos dias ateis, somente por determinação do Pre 

feito é que poderão deixar de funcionar as repartiçães do NUM 

cjpio. 

.5 g 
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Art. 241* A decretação de luto oficial não determinar& a 

paralização dos trabalhos nas repartiOes páblicas do Municí-

pio. 

Art, 242. Ao servidor*  poderá ser conoedida licença pa-

ra participar de congresso* simpósio ou promoção similar, no 

país ou no estrangeiro, desde que versem sobre temas ou assua 

tos referentes aos interesses de sua categoria e da Admielte. 

tração. 

Art. 243. Os instrumentos de procuração utilizados para 

recebimento de direitos ou vantagens de servidores municipais 

terão validade por 12 (doze) meses, devendo ser renovados / 

após findo esse prazo. 

Art. 244. Os atestados médicos concedidos aos servidores 

municipais, quando em tratamento fora do Município, terão sua 

validade condicionada a ratificação posterior, pelo médico do 

Município. 

te 	Art. 245. É vedado ao servidor servir sob chefia imedia - 

ta de c8njuge, ou parente até o segundo grau*  salvo em cargo 

de livre escolha, não podendo exceder a 2 (dois) o seu náme-

roo 

Art. 246. Poderão ser admitidos, para cargos adequados, 

servidores de capacidade física reduzida, aplicando-se preces 

soe espaciais de seleção. 

Art. 247. O dia 28 de outubro será consagrado ao servidor 

publico pereicipal. 

Art. 248. O Prefeito Municipal baixará, por deereto, os 

regulamentos necessários à execução da presente Lei. 

Art. 249. Ficam submetidos ao regime previsto nesta Lei 

os servidores da administração direta, das autarquias e das 

fundaç3es páblicas munieipaié. 

Art. 250. A Lei municipal fixará as diretrizes dos plaes 

nos de carreira para a administração direta, as autarquias e 

as fundaçades municipais, de acordo com as suas peculiar 	es. 

1 
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Art. 251. Esta Lei entrar& em vigor na data de ela puai 
cação emplacaras da Prefeitura. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA HELENA DE GOIÁS. 
30 de novembro de 1992e 

á(  

/110r  AVIMAR 	fi CABRAL 

Prete • li cipal CÉSAR DE FREITAS SILVA 

Secr. Municipal de Administração 
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